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Ata da sessão ordinária realizada 
Dia 28 de Dezembro de 2020 

 
 
Aos vinte e oito dias do mês de dezembro do ano dois mil e vinte, pelas 21 horas e 

quinze minutos, reuniu-se a Assembleia Municipal de Almodôvar, em sessão ordinária, na 
sala das sessões, no edifício-sede dos Paços do Município, sob a Presidência de Francisco 
Manuel Valadas Abreu, secretariado por Vítor Manuel Vilhena Saleiro, como 1.º 
secretário e Filipa Isabel Ribeiro de Sousa, como 2.ª secretária, dando cumprimento ao 
preceituado no n.º 1 do artigo 27.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Encontravam-se presentes na sessão os deputados:  ----------------------------------------  

 Eleitos pelo PS: Luís Carlos Piedade Martins, Alexandre Guerreiro Figueiredo, Maria 
Fernanda Belchior Caetano Guerreiro, Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão, Maria 
Cristina Martins Brás Germano, António Manuel Horta Fontinha, Marília da Conceição 
Guerreiro, Mário José Soares da Silva, o Presidente da União de Freguesias de Almodôvar e 
Graça de Padrões, Domingos Manuel Romba Guerreiro, o Tesoureiro da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel Figueira Rodrigues, o 
Presidente da Junta de Freguesia da Aldeia dos Fernandes, José Germano Silvestre, o 
Presidente da Junta de Freguesia de Santa Cruz, Eduardo José Dias Gonçalves e o 
Presidente de Junta de Freguesia de S. Barnabé, António Manuel Silva Amaro.  ----------------  

Eleitos pelo PSD: José Romba Guerreiro, Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco.-----  

Faltaram à sessão os deputados, Cláudio José Balbina Viseu (PS), o Presidente da 
União de Freguesias de Santa-a-Clara e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS) e 
Andreia Calvário Graça Guerreiro (PSD), por uma sessão, tendo sido substituídos nos 
termos do n.º 3 do artigo 18.º do Regimento, pelos deputados suplentes Mário José Soares 
da Silva (PS), pelo Tesoureiro da União de Freguesias de Santa-a-Clara e Gomes Aires, 
Orlando Manuel Figueira Rodrigues (PS) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD), 
respetivamente. ----------------------------------------------------------------------------------------------  

A deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro (PSD) não se fez substituir. -----------------------  

A Mesa justificou a respetiva falta.  ---------------------------------------------------------------  

Estiveram, também, AUSENTES os deputados Jorge Francisco Marques (PSD) e o 
Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz (PS), que 
não justificaram a sua ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua substituição. -------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. --------------------------------------------------------  

Nos termos dos n.ºs 1 e 3 do artigo 48.º da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, na sua 
atual redação, estiveram presentes nesta sessão para além do Presidente da Câmara 
António Manuel Ascenção Mestre Bota (PS), a Senhora Vice-Presidente, Lucinda Maria 
Marques Jorge (PS) e os Senhores Vereadores, João de Deus Lopes Pereira (PS), Ana 
Manuela Jesus Guerreiro Carmo (PS) e António José Messias do Rosário Sebastião (PSD).  --  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO,nostermos e para os 
efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual 
redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; ---------------------------------------------------------- 

A.1 - Intervenção dos Munícipes; 
* 

-------------------------------------------------------------------- 
A.2 - Esclarecimentos. -------------------------------------------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------------------------------- 
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B.1 – Ausências, Suspensões, Renúncias de mandatos e respetivo preenchimento de 
vagas; -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.2 – Votação da ata n.º 17 de 29 de setembro de 2020 e da ata n.º18 de 13 de 
novembro de 2020 (quadriénio 2017/2021);  ---------------------------------------------------------  

 B.3 - Leitura de expediente; ---------------------------------------------------------------------------- 
B.4 – Intervenções. --------------------------------------------------------------------------------------- 

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA---- ---------------------------------------------------------------  

C.1 - Apreciação e deliberação sobre as Grandes Opções do Plano e Orçamento para vigorar 
no ano de 2021;  -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.2 - Apreciação e deliberação sobre o Mapa de Pessoal e respetivos anexos para vigorar no 
ano de 2021;  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 C.3 -Apreciação e deliberação sobre a Proposta referente à Assunção de Compromissos 
Plurianuais- Delegação de Competência na Câmara, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro (LCPA), alterada em anexo à Lei n.º 22/2015, de 17 de março e 
no Decreto-Lei n.º 127/2012, de 21 de junho, alterada e republicada pelo Decreto-Lei n.º 
99/2015, de 2 de junho; ------------------------------------------------------------------------------------  

C.4 – Apreciação e deliberação sobre a Minuta do Contrato de Gestão Delegada a 
celebrar com a RESIALENTEJO – Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.; ---------------  

C.5 – Apreciação e deliberação da Proposta do Sr. Presidente da Câmara, com vista a 
atribuição do Abono de Despesas de Representação do Cargo de Direção Intermédia de 2º. 
Grau- Chefe de Divisão;  ------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 – Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara, para 
revogação da deliberação tomada na sessão de 13 de novembro no âmbito do Reconhecimento 
de Interesse Público Municipal à IPSS- Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar;  --------------------  

C.7- Apreciação e deliberação sobre a Proposta do Senhor Presidente da Câmara, com vista 
ao reconhecimento de Interesse Público Municipal referente ao Projeto “Estrutura Residencial 
para Idosos Centro de Dia e Serviços de Apoio Domiciliário,” apresentado pela Santa Casa da 
Misericórdia de Almodôvar;  ----------------------------------------------------------------------------------------  

C.8- Conhecimento do Relatório do 1º Semestre, apresentado pelo Revisor Oficial de Contas 
sobre a Informação Económica e Financeira do Município; --------------------------------------------------  

C.9 – Conhecimento da Versão Final do Código de Conduta da Câmara Municipal de 
Almodôvar;  ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

C.10 – Conhecimento sobre a Atualização da Taxas e Outras Receitas Municipais 
Constantes na tabela anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobranças de Taxas e Outras 
Receitas Municipais para vigorar no ano económico de 2021; --------------------------------------  

C.11 – Conhecimento da Listagem dos Compromissos Plurianuais Assumidos, no âmbito da 
Autorização Prévia Genérica para assunção dos mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 
8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual redação;- ------------------------------------------------------------  

C.12 -Apreciação da informação do Presidente da Câmara sobre a Atividade do Município, 
bem como da situação financeira, nostermos e para os efeitos do disposto na alínea c), do n.º 2, 
do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro e do artigo 37.º do Regimento;  ------------------  

 C.13 - Aprovação da ata em minuta. ----------------------------------------------------------------- 

ADITAMENTO À ORDEM DO DIA - -----------------------------------------------------------------  

C.14 – Apreciação e deliberação relativa ao Inventário de Bens, Direitos e Obrigações 
Patrimoniais do Município e respetiva avaliação; -----------------------------------------------------  

 * Informação – covid-19- --------------------------------------------------------------------------------------------  
Por razões de segurança e saúde pública, nesta sessão não será admitida a presença do público, 

salvo disposição que obrigue em sentido contrário. -------------------------------------------------------------- 
Os munícipes poderão enviar antecipadamente as suas questões para o 

emailassembleia.municipal@cmalmodovar.pt, ou por carta, dirigidas ao Presidente da Assembleia 
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Municipal de Almodôvar, até às 14:30 horas do dia 23 de dezembro de 2020, para que as respostas 
sejam dadas na referida Sessão e enviadas por escrito aos respetivos subscritores.  ------------------------  

Previamente ao início da sessão, o Presidente da Assembleia proferiu o seguinte: ------  
“Antes de iniciarmos a Ordem de Trabalhos desta sessão da Assembleia Municipal, duas notas que 

aqui quero deixar: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
- uma primeira nota para desejar que tivessem passado um Bom Natal, dentro da normalidade que 

agora nos é possível, junto da família ou dos amigos, sempre no respeito pelas normas de higiene e 
segurança que se impõem e que nos são devidas e que tenhamos aproveitado esta época natalícia, em 
especial devido às limitações e constrangimentos com que nos vimos confrontados, para refletirmos 
sobre o que realmente é importante nas nossas vidas, sobre aquilo que realmente importa na hora de 
fazermos o balanço. Valores como a família, os amigos, a confiança, a seriedade, a sinceridade, a 
solidariedade, são aquilo que realmente importa e que deveriam prevalecer nas nossas relações sociais, 
porque são valores intrínsecos à condição humana, ao invés da malícia, do cinismo, da arrogância, da 
maledicência, … que por circunstâncias da vida, que não cabem aqui e agora nesta narrativa, se 
arreigam à figura humana, azedando as relações cordiais que deviam prevalecer no nosso quotidiano e 
que nos levam a olhar com desconfiança para os nossos semelhantes.  ---------------------------------------------  

Mas no final, na hora de fazermos um balanço sobre a nossa existência, na hora de prestarmos 
contas sobre o desempenho que tivemos e de ficarmos de bem com a nossa consciência, nada disso 
prevalece, sobressaindo as boas recordações das atitudes que tivemos. Por isso, minhas senhoras e meus 
senhores, espero que não me levem a mal por este sermão, que não é dominical, mas achei que em 
consciência era oportuno fazê-lo agora nesta época natalícia, onde a solidariedade impera, tanto mais 
importante devido ao momento de pandemia que vivemos; -----------------------------------------------------------  

- uma segunda nota para dar conta da minha satisfação por ver iniciadas as obras de 
requalificação urbanística da Corte Zorrinho, uma obra há tanto tempo desejada e reclamada pela 
população desta localidade e que finalmente vê a luz do dia. Esperamos agora que as obras decorram a 
bom ritmo e que no final tenhamos um resultado que nos satisfaça e que nos orgulhe de ter valido a 
pena esperar todo este tempo. -----------------------------------------------------------------------------------------------  

E estou convicto que esta será a primeira de outras intervenções que se seguirão e que irão 
contribuir para melhorar a imagem urbanística da Corte Zorrinho e a qualidade de vida dos seus 
habitantes e de todos os que nos visitarem.” ------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, referiu que foi enviado um aditamento à Ordem de Trabalhos, que como 
é do conhecimento dos senhores deputados, são admitidos nos termos do Regimento e 
nessa sequência, solicita aos Senhores Deputados Municipais que autorizem a comutação 
dos pontos da ordem do dia, isto é, que o ponto do aditamento passe a ser o Ponto C.8 em 
vez do C.14 e todos os outros pontos, a partir daí, subam na sua numeração, para que 
possamos agrupar todos os pontos que irão merecer apreciação e deliberação por parte 
desta Assembleia. --------------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia em nada obstou. ---------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia solicitou à trabalhadora do Núcleo de 
Apoio da Assembleia que entregasse na Bancada do PSD os documentos solicitados na 
sessão anterior, isto é, uma relação de todos os funcionários do município, nos termos 
solicitados pelo Líder da Bancada, Dr. Jorge Marques. ------------------------------------------------  

A – PERÍODO PARA INTERVENÇÃO E ESCLARECIMENTO AO PÚBLICO, --------------------------- 

Nostermos e para os efeitos do disposto no n.º 1 do art.º 49.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, conjugado com o artigo 39.º do Regimento; a Assembleia fixou 
um período para intervenção do público, que não foi utilizado. ---------------------------------- 

B – PERÍODO DE ANTES DA ORDEM DO DIA---------------------------------------------------- 

B.1 – AUSÊNCIAS, SUSPENSÕES, RENÚNCIAS DE MANDATOS E RESPETIVO 
PREENCHIMENTO DE VAGAS:  ---------------------------------------------------------------------------  

AUSÊNCIA DE MANDATO E PREENCHIMENTO DA RESPETIVA VAGA:-------------------- 
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O Presidente da Assembleia fez saber que se registaram quatro pedidos de ausência 
para esta sessão. - --------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, informou que na sequência dos pedidos de ausência, por uma sessão, 
formulados pelos deputados Cláudio José Balbina Viseu (PS), o Presidente da União de 
Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins Guerreiro (PS), Andreia 
Calvário Graça Guerreiro (PSD) e Ana Isabel Guerreiro (PSD) quem os aceitou substituir, 
durante esta sessão, foram os deputados suplentes Mário José Soares da Silva (PS), o 
Tesoureiro da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Orlando Manuel 
Figueira Rodrigues (PS) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD), respetivamente.  

Mais informou, que a substituição dos deputados Cláudio José Balbina Viseu (PS) e o 
Presidente da União de Freguesias de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, Dário Martins 
Guerreiro (PS) se fizeram ao abrigo do n.º 1 do artigo 18.º do Regimento e a substituição da 
deputada Andreia Calvário Graça Guerreiro (PSD)se fez ao abrigo do n.º 3 do artigo 18.º do 
Regimento. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Fez saber, ainda, que a deputada Ana Isabel Teixeira Guerreiro, não se fez substituir.  ---  

A Assembleia tomou conhecimento e em nada objetou. ------------------------------------ 

Estiveram AUSENTES, também nesta sessão, os deputados Jorge Francisco Marques 
(PSD) e o Presidente da Junta de Freguesia do Rosário, Francisco Manuel Gonçalves da Luz 
(PS), que não justificaram a sua ausência, não tendo, por isso, sido possível a sua 
substituição. ---------------------------------------------------------------------------------------------------  

A Mesa aguarda a respetiva justificação. --------------------------------------------------------  

B.2 – VOTAÇÃO DA ATA N.º 17, DE 29 DE SETEMBRO E DA ATA N.º18 DE 13 DE 
NOVEMBRO DE 2020 (QUADRIÉNIO 2017/2021): ------------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 17/2020 DA SESSÃO ORDINÁRIA REALIZADA NO DIA 29 DE 
SETEMBRO DE 2020:  --------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 17 da sessão ordinária de 
29 de setembro de 2020, (quadriénio de 2017-2021). -----------------------------------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 57.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas em anexo à 
ordem do dia fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi, previamente, lida pelos 
membros e submetidas à apreciação e votação.  -------------------------------------------------------  

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
ata n.º 17, da sessão ordinária de 29 de setembro de 2020 (2017/2021), tendo a 
Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 15 votos a favor 
(PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a 
lavrou.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Vítor Manuel Vilhena 
Saleiro (PS), Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão (PS), António Manuel Horta 
Fontinha (PS) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD), não participaram na 
aprovação da ata. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

VOTAÇÃO DA ATA N.º 18/2020 DA SESSÃO EXTRAORDINÁRIA REALIZADA NO 
DIA13 DE NOVEMBRO DE 2020: ------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia colocou à apreciação a Ata n.º 18 da sessão 
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extraordinária de 13 de novembro de 2020, (quadriénio de 2017-2021).  -----------------------  

Para os fins previstos na alínea a) do artigo 40.º do Regimento e do n.º 2 do artigo 57.º 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua atual redação, foram remetidas em anexo à 
ordem do dia fotocópia da ata da referida sessão, a qual foi, previamente, lida pelos 
membros e submetidas à apreciação e votação. -------------------------------------------------------- 

Não havendo pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à votação a 
ata n.º 18, da Sessão Extraordinária de 13 de novembro de 2020 (2017/2021), tendo a 
Assembleia Municipal deliberado, por unanimidade dos presentes, com 14 votos a favor 
(PS/PSD), aprovar a referida ata, a qual foi homologada em minuta, com exceção das 
intervenções dos senhores deputados, sendo assinada pelo Senhor Presidente e por quem a 
lavrou.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Nos termos do n.º 3 do artigo 34.º do Código do Procedimento Administrativo, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 4/2015, de 07 de janeiro, os deputados Vítor Manuel Vilhena 
Saleiro (PS), Ana Maria Rodrigues Teixeira Ramos Barão (PS), António Manuel Horta 
Fontinha (PS) e Pedro Manuel Bita Messias e Melo Franco (PSD), não participaram na 
aprovação da ata. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

B.3 - LEITURA DE EXPEDIENTE: --------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia informou sobre a correspondência recebida e expedida 
pela Assembleia Municipal desde a última sessão até à presente data, cuja relação foi 
enviada a todos os membros e está disponível para consulta nos serviços de apoio, caso 
assim o desejem. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

B.4 – INTERVENÇÕES: ---------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
este ponto, tendo-se inscrito os Deputados Pedro Franco, Cristina Germano, Marília 
Guerreiro e Luís Martins.  ----------------------------------------------------------------------------------  

De acordo com a ordem das inscrições, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao 
deputado Pedro Franco, que começou por dizer que o ano que correu foi um ano deveras 
invulgar onde, devido a esta pandemia, assistimos a pequenos milagres tecnológicos e um 
deles foi que nós vimos instituições, quer privadas, quer públicas, habituarem-se a uma 
nova realidade que é o teletrabalho. Vimos isto entre as instituições com mais capacidades 
ou com menos capacidades e todas elas se habituaram e começaram a trabalhar utilizando 
essas novas tecnologias. Todas, mas, houve uma instituição, que é precisamente esta onde 
nós nos encontramos, que apesar de ter sido pedido tantas e tantas vezes para 
conseguirmos ter aqui umas webcams para divulgar as Sessões da Assembleia para todos 
os munícipes, isso mais uma vez não foi feito. Esta casa devia dar o exemplo, dar o exemplo 
também na inovação das novas tecnologias, das metodologias mais seguras e, acima de 
tudo, fazer todos os possíveis para que a transparência e democracia sejam para todos os 
munícipes e, mais uma vez, esperamos mais um ano e tal não ocorreu, razão pela qual a sua 
bancada lamenta bastante isto não ter acontecido.  ---------------------------------------------------  

De seguida foi dada a palavra à deputada Cristina Germano, em nome da bancada do 
PS referiu o seguinte: ----------------------------------------------------------------------------------------  

“Quero deixar um voto de congratulação para o trabalho deste executivo no âmbito do apoio à 
pandemia COVID19 no concelho. --------------------------------------------------------------------------------------------  

Menciono alguns dos pontos que nos dão mais orgulho de pertencer a uma bancada cujo Partido 
governa os destinos do concelho: --------------------------------------------------------------------------------------------  

 1. Nunca nos faltou, da parte da Câmara Municipal, informação oficial sobre o COVID nem 
sensibilização para cumprimento das regras impostas pela DGS;  ---------------------------------------------------  

2. Nunca faltou material de desgaste (gel, luvas, máscaras) a nenhum colaborador em nenhum 
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período desta pandemia, mesmo quando os produtos estavam esgotados e custavam 20 vezes mais caros 
do que agora; --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 3. Nunca faltou apoio da Câmara, na cedência de equipamento e material, a instituições do 
concelho, incluindo doação por diversas vezes de máscaras e gel, viseiras, termómetros, e mais 
recentemente, leitores eletrónicos de temperatura e dispensadores de gel; ---------------------------------------  

 4. Nunca faltou aos colaboradores a hipótese de testarem e não colocarem em perigo os restantes 
colegas e a comunidade; -------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 5. Nunca faltou a quem nos socorre quando precisamos, os Bombeiros Voluntários, material de 
trabalho diário, equipamentos de proteção e equipamentos de salvamento adequados à pandemia; -------  

 6. Além de todos estes pontos, entre outros que escuso de mencionar aqui, fizeram ainda algo 
inédito: aprovaram a fundo perdido, mais de 250.000 euros para apoio aos empresários do concelho 
logo em abril e maio e aprovaram agora em dezembro, cerca de 170.000 euros a fundo perdido para 
apoio aos vencimentos de IPSS’s e dos Bombeiros Voluntários. Foram quase meio milhão de euros que 
foram aplicados para a sustentabilidade das empresas e das entidades de apoio comunitário e social. 
Totalmente a fundo perdido, com o único objetivo de manter quem mantem o concelho ativo, de dar de 
volta o que estas empresas e instituições nos têm dado a nós ao longo dos anos.  --------------------------------  

Por isso, defender as cores de um executivo com este caráter social deixa qualquer grupo de eleitos 
satisfeito e com vontade de deixar este elogio público.” ----------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra à deputada Marília Guerreiro, 
que proferiu o seguinte: ------------------------------------------------------------------------------------  

“Venho afirmar que este será um Orçamento de continuidade pois estão reunidas as condições para 
finalizar algumas obras estruturantes, e para começar outras, mas que todas fazem parte dos objetivos 
deste executivo, e que espelham as necessidades para o desenvolvimento do Concelho.  -----------------------  

A intenção de qualquer autarca é sem dúvida a concretização de projetos diversos para a melhoria 
da qualidade de vida das suas populações.  -------------------------------------------------------------------------------  

Este ano de 2020, por muito que houvesse essa intenção, nem tudo foi possível pois tivemos 5 meses 
parados e os restantes meses até à presente data, temos ido de pouco a pouco, com receio de abrir 
portas e de fazer. Por esse motivo, em nome da bancada do PS, congratulo-me que o Orçamento venha 
dar continuidade aos projetos que são mais necessários e mostre um executivo atento e resiliente. 
Congratulo-me que os valores espelhem um trabalho muito significativo de procura de apoios 
comunitários para realizar mais projetos no futuro.  -------------------------------------------------------------------  

Mesmo num ano atípico, não posso deixar de fazer notar alguns exemplos de execução em curso: a 
alteração ao PDM atual, a finalização do Bairro da Misericórdia, o fecho da Requalificação Urbanística 
de Santa Clara-a-Nova, a Requalificação Urbanística Rosário, o acesso ao Complexo Desportivo, a 
Requalificação dentro da Corte Zorrinho, etc. ----------------------------------------------------------------------------  

Também notamos com satisfação a escolha em Orçamento de obras novas tais como, a 
requalificação Urbanística nos Moinhos de Vento, a Beneficiação da Rede Águas Pluviais e Esgotos na 
Azinhaga dos Passarinhos, o Centro de BTT, a requalificação do Campo das Eiras; a melhoria das 
Instalações do Estaleiro Municipal; a Construção do Balcão Único; a construção da Sala Polivalentena 
EB1 do Rosário; o refeitório na EB1 de Almodôvar; o Loteamento no Rosário e o Loteamento na Aldeia 
dos Fernandes; e entre outras, a tão necessária obra de Requalificação da Escola EB 2+3 /S de 
Almodôvar. -----------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Pelas razões invocadas, achamos que este Orçamento é uma excelente ferramenta de continuidade 
do avanço do concelho, é ambicioso e demonstra a vontade de fazer o melhor pela nossa terra.” -----------  

Por último, foi dada a palavra ao deputado Luís Martins, que começou por dizer que na 
sua intervenção irá referir dois assuntos que considera serem boas notícias para o nosso 
concelho e que o levam a fazer esta intervenção. ------------------------------------------------------  

Começou por saudar a Câmara Municipal por ter deliberado a revisão do Regulamento 
de Concessão de Bolsas de Estudo para que este Regulamento viesse fazer justiça àquela 
que foi uma evolução nos últimos largos anos, mas que ainda não tinha sido transposta 
para o Regulamento Municipal e que estava a impossibilitar que os estudantes de alguns 
ciclos de estudo que são preparatórios para o ensino superior tivessem acesso a estas 
Bolsas de Estudo. Quer por isso saudar a decisão de se passar a incluir os cursos Técnico 
Profissionais ou os conhecidos CTSP e também a decisão dos Mestrados também passarem 
a estar incluídos neste Regulamento de Bolsas quando, anteriormente, só os Mestrados 
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Integrados podiam ser ilegíveis neste regulamento para este apoio. ------------------------------  
No entanto, gostaria de deixar aqui uma questão ao executivo e uma nota de visão 

contrária em relação há decisão que foi tomada, que não obstante de ter estado em 
consulta pública e de qualquer um de nós, enquanto cidadão, puder ter tido oportunidade 
de fazer as suas propostas de alteração. Efetivamente não o fez, mas acha que ainda pode ir 
a tempo de poder ser considerada e analisada. Refere-se à alínea e) do n.º 1 do artigo 17 do 
referido Regulamento, em que atribui como condição de acesso para elegibilidade, para 
estas bolsas, no caso dos mestrados, a obrigatoriedade do requerente se encontrar inscrito 
ou frequentar o curso no ano imediatamente a seguir a ter concluído a licenciatura. Acha 
que não faz sentido esta proposta, do seu ponto de vista, gostaria de saber qual foi o 
critério utilizado para colocar aqui esta limitação, quando acha que efetivamente devemos 
estimular a qualificação dos cidadãos e não vê um motivo válido para se limitar a que seja 
imediatamente no ano seguinte há conclusão da licenciatura, como da mesma forma que 
não existe qualquer limitação para quem termine o ensino secundário só concorrer daqui a 
dois ou três anos a uma licenciatura estar excluído da atribuição destas bolsas. Gostava de 
saber qual foi o critério e se há disponibilidade do executivo para analisar mais 
profundamente esta proposta e talvez até a rever.  ---------------------------------------------------  

Por outro lado, quero também saudar a decisão do executivo na reunião de Câmara no 
dia 4 de novembro que aprovou, por unanimidade, a implementação no próximo ano de 
2021 do Orçamento Participativo Jovem no nosso concelho. Esta é uma medida que muitos 
jovens têm nos últimos anos reivindicado, vai de encontro àquelas que são as reflexões 
sobre a boa governança que identificam a necessidade de se promover a proximidade entre 
os representantes políticos e os cidadãos, através do envolvimento destes nos processos de 
decisão, numa lógica de complementaridade da democracia representativa com a 
democracia participativa. Um bom exemplo das medidas que foram adotadas nas últimas 
décadas um pouco por todo o mundo democrático foram os orçamentos participativos e 
fico efetivamente satisfeito que o concelho de Almodôvar agora também entre neste lote e 
aprove a implementação desta medida. -----------------------------------------------------------------  

Quero deixar uma sugestão, que não é proposta formal, de que aquando da realização 
do Regulamento que irá regular este projeto, que se crie e que se pense na possibilidade de 
se criar uma Comissão de Jovens que possa ela própria emitir parecer, apresentar 
sugestões para este Regulamento. Sugiro até que possa ser feita essa Comissão de Jovens 
através da indicação de um jovem, por exemplo, de cada partido que concorreu nas últimas 
eleições autárquicas. Tenho a certeza que sairíamos a ganhar se envolvêssemos os jovens 
na criação do Regulamento e das Normas que irão regular este projeto, que espero e desejo 
profundamente que não seja só para 2021, que seja e venha para ficar, embora isto 
também dependa de cada um de nós que conseguimos motivar os nossos jovens para a 
importância de utilizar este mecanismo. ----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia quis dar uma breve palavra a propósito da intervenção 
do Senhor deputado Pedro Franco. Concorda e compreende perfeitamente a sua 
intervenção, mas entende que deve dizer o seguinte: transparência e democracia existem, 
sempre existiram e continuarão a existir nesta Assembleia e não é por não haver aqui 
câmaras para divulgar as sessões da Assembleia Municipal, que nunca as houve em tempo 
nenhum, que a transparência e a democracia estão em risco. No entanto, ainda espera que 
venhamos a concretizar as recomendações que aqui foram aprovadas nesse sentido, até 
porque esta é uma prática que, pelo menos que tenha conhecimento, não está muito 
implementada nas assembleias, pelo menos que tenha conhecimento, o que não quer dizer 
que nós não o venhamos a fazer. De qualquer das formas regista, com o devido respeito e 
compreensão, a intervenção que o Senhor Deputado fez nesse sentido. --------------------------  

Prosseguindo, o Presidente da Assembleia questionou o Presidente da Câmara se 
quer acrescentar alguma coisa e responder às perguntas dos senhores deputados. -----------  
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O Presidente da Câmara referiu que partilha e corrobora a opinião do Senhor 
Presidente quando fala da questão de transparência e democracia, a transparência em 
política aplica-se na integridade, na tomada de decisões globais, no caso aqui, a 
transparência não tem a ver com esse facto, mas sim concordo que já podíamos ter. Não é 
uma questão de transparência ou não transparência não ter, é uma questão de divulgação 
de assuntos que são relacionados com o concelho e que o concelho tem o direito a 
conhecer. Não é nada alarmante, não é nada que não se possa resolver, pensa até que já 
temos as condições de implementar, é uma questão de prática e de colocar o servidor em 
condições de gravar e poder repetir, ter uma câmara adequada para fazer esse tipo de 
trabalho, portanto, é uma questão mais técnica do que de material. Que tenha 
conhecimento, o material já foi em grande parte adquirido e será uma questão de tempo. 
Regista em nome da Câmara Municipal o pedido do deputado, até porque a Assembleia 
depende também da Câmara para a instalação desse sistema e não é por falta do Senhor 
Presidente ter solicitado, é sim porque têm surgido outras necessidades. -----------------------  

Em relação ao teletrabalho, a Câmara de Almodôvar colaborou integralmente e 
totalmente com todos os pedidos de teletrabalho, não houve qualquer tipo de falha da 
nossa parte nem da parte dos colaboradores para connosco, os que puderam estar e os que 
tiveram que estar, estiveram. ------------------------------------------------------------------------------  

 Estamos no mundo das tecnologias, estamos na ribalta, de facto não estamos aqui na 
assembleia, mas não deixamos de estar em outros sectores, tanto ao nível do software que 
usamos na Câmara, tanto ao nível da comunicação, como ao nível do uso das tecnologias 
para o desempenho das funções de cada um dos nossos colaboradores, pelas razões que 
todos conhecem estiveram alguns deles em teletrabalho. -------------------------------------------  

Quer corrigir a deputada Cristina Germano quando falou num apoio de 17.000,00€, 
certamente confundiu-se, foram 170.000,00€ aprovados hoje em reunião de câmara, 
certamente houve um lapso na informação, mas deixa a nota aos senhores deputados que 
foram 170.000,00€ aprovados para apoios, dois pagamentos de ordenados a 50% de cada 
pagamento às instituições do concelho, cujo objeto é social, portanto a Santa Casa, o Lar da 
Graça, o Lar do Rosário, todas estas instituições tem passado por graves dificuldades, não 
diria financeiras porque também nós Câmara não temos deixado que lhes falte nada, desde 
que nos solicitem, mas que face às contingências, à exigência da segurança e higienização, 
enfim, protocolos de higiene e distanciamento e de colaboradores afetados e de receios da 
pandemia etc., etc. têm feito o trabalho deles e investido e nós não quisemos deixar na 
Câmara de dar a nossa mão e apoiamos com 163.000,00€ a fundo perdido, também para 
essas instituições, incluindo também os Bombeiros Voluntários de Almodôvar, pois 
também os julgamos uma instituição que merecia o nosso apoio nesta fase pandémica.------  

O senhor Luís Martins como sempre, fez uma observação bastante pertinente e bastante 
efetiva em relação ao que temos. Congratulo-me também que tenhamos feito esta alteração 
que era um problema que vinha surgindo ano após ano, especialmente com o ano zero nas 
universidades. Não optamos no momento, não optamos por colocar a questão dos 
mestrados isolados, pós licenciatura, não optamos por essa componente. Um dos critérios 
que pensamos na altura foi que quando uma pessoa termina uma licenciatura e vai para o 
mercado de trabalho, mais tarde terá condições para profissionalmente suportar os custos 
desse mestrado, não quer dizer no entanto que não tenha o mesmo direito do outro fulano 
ou fulana que termine o décimo segundo e daqui a três ou quatro anos venha tirar uma 
licenciatura e tenha direito à bolsa, portanto de facto está aqui uma incongruência que 
futuramente poderemos estudar uma maneira de ultrapassar. ------------------------------------  

Relativamente ao Orçamento Participativo Jovem também já estamos pelo menos com 
um ano a dever isto aos nossos jovens, já devia ter sido lançado em 2020, houve intenções 
não houve capacidade organizativa para o colocar no mercado, surgiu a pandemia e não 
conseguimos reorganizar este grupo, mas neste momento está a ser organizado um grupo 
de trabalho que vai aferir as candidaturas, observar analisar e escolher em processo 
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seletivo de X escolhe Y de Y escolhe Z, até chegar ao momento de ficar com uma ou várias 
que não ultrapassem os cinquenta mil euros de apoio num projeto ou em vários projetos de 
âmbito jovem. Quando digo cinquenta mil, não é necessariamente cinquenta mil, cinquenta 
mil é um número que pode ser alterado para cinquenta e um ou quarenta e nove, falamos 
de valores ajustados, mas não vamos devolver um projeto ou deixar de o aceitar se o 
projeto tiver mais mil ou dois mil, mais quinhentos ou menos quinhentos que o valor. 
Enfim não seremos tão assertivos quanto isso. --------------------------------------------------------  

Pensa que não houve nenhuma questão direta, mas não quis deixar de fazer estas três 
ou quatro notas que lhe pareceram pertinentes, não obstante também a intervenção muito 
apreciada da deputada Marília Guerreiro, que também fez aqui alusão a alguns projetos 
que nos são queridos e que esperamos que possam ter vida própria no ano 2021.  ------------  

C – PERÍODO DA ORDEM DO DIA: - ----------------------------------------------------------------  

C.1 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE AS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E 
ORÇAMENTO PARA VIGORAR NO ANO 2021:- --------------------------------------------------------------  

Sobre este ponto da ordem de trabalhos, o Presidente da Assembleia referiu que tal 
como recorrentemente aqui temos vindo a referir, o documento Grandes Opções do Plano e 
Orçamento é, porventura, o documento mais importante que se discute na vida de um 
município, porque é a partir dele, da sua análise, discussão e execução, que o Executivo 
Camarário define e executa as suas políticas, as suas opções, as suas prioridades e, 
logicamente, cumpre ou não cumpre aquilo que prometeu aos seus munícipes, sendo por 
isso julgado em função deste documento. ---------------------------------------------------------------  

Podemos até, com as devidas proporções, equiparar a importância das Grandes Opções 
do Plano e Orçamento para o Município com importância das Planificações Anuais para a 
Escola, porque é através destes documentos que se vai orientar toda a dinâmica das 
instituições em causa, os objetivos que lhes estão subjacentes e os resultados que se 
esperam conseguir no final de cada ano, sempre com a convicção que estão a fazer o 
melhor para contribuir para o progresso do seu concelho, para melhorar a qualidade de 
vida dos seus munícipes, no caso do Município e para o sucesso na formação de cidadãos 
capazes de desenvolver um conjunto de competências que os torne aptos a enfrentar os 
desafios sociais, económicos e tecnológicos do mundo atual, no caso da Escola. -----------------  

É por isso que a elaboração destes documentos tem de ser fruto de muita análise, tem 
de obedecer a um planeamento muito rigoroso, muito minucioso, tem de implicar um 
trabalho de conjunto, a colaboração de um conjunto de pessoas que devem ser ouvidas e 
chamadas a intervir, para que no final resulte um documento bem elaborado, com 
orientações claras e precisas que guiem os seus executores ao longo do ano, ou dos anos 
subsequentes, em que vão ser implementadas as orientações nelas contidas. ------------------  

Por vezes as coisas nem sempre acontecem conforme as planeamos, e todos nós 
certamente já por isso passámos nas nossas vidas familiar, social e profissional, mas ainda 
assim é imprescindível uma linha orientadora que nos guie, quando pelas mais variadas 
razões nos desviamos do rumo que inicialmente traçamos. Daí a importância para a vida 
dos Municípios, dumas Grandes Opções do Plano e Orçamento bem priorizadas, bem 
elaboradas, bem fundamentadas e melhor executadas. ----------------------------------------------  

Este é um documento equilibrado e ambicioso, que contempla intervenções um pouco 
por todo o concelho e em todas as áreas da sociedade, onde a presença da Câmara é mais 
importante, senão mesmo imprescindível, sendo os seus pontos fortes: a Ação Social, o 
apoio às famílias mais carenciadas e às instituições do concelho, a concretização de 
algumas obras estruturantes, o apoio ao comércio local, o reforço dos serviços da 
autarquia, a continuação da aposta na Educação, com a construção e aquisição de novos 
equipamentos e a conservação e manutenção dos já existentes e a continuação da forte 
ligação institucional com todas as freguesias do concelho. Assim as circunstâncias se 
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conjuguem para que consigamos alcançar a execução expectável e que nos orgulhe dos 
resultados alcançados.  -------------------------------------------------------------------------------------  

Podemos dizer até, caindo na tentação de algum exagero, que as Grandes Opções do 
Plano e Orçamento estão para o Município, tal como as Planificações estão para a Escola, 
assim como a Bíblia está para os Cristãos.   -------------------------------------------------------------  

Exageros à parte, é este documento que de seguida vamos analisar e debater, 
certamente os Senhores Deputados tiveram ocasião de apreciar e analisar as Grandes 
Opções do Plano e Orçamento para 2021 e sobre ele formular a vossa opinião, os vossos 
juízos de valor, que certamente não deixarão hoje aqui de debater e argumentar. -------------  

Estas são as últimas Grandes Opções do Plano e Orçamento que vamos apreciar e 
deliberar neste mandato e esperamos que os Senhores Deputados as vejam, e nelas se 
revejam, com o mesmo otimismo com que nós as encaramos. --------------------------------------  

Continuando, questionou o Presidente da Câmara se quereria fazer algum resumo dos 
documentos antes de ser colocado a apreciação e deliberação.  ------------------------------------  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que reservava a sua intervenção para 
eventuais questões que lhe possam ser posteriormente colocadas. -------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
este ponto, tendo-se inscrito o deputado José Guerreiro.  -----------------------------------------  

No uso da palavra ao deputado José Guerreiro, proferiu o seguinte:------------------------  
“Algumas considerações:  -------------------------------------------------------------------------------------------------  
Estamos perante umas GOP’s e Orçamento que contêm uma previsão de receita de 21.693.398,00€, 

repartida por 13.679.868,00€ de receitas correntes e 8.013.530,00€ de receitas de capital e uma 
previsão de despesa de igual montante com 13.179.868,00€ de despesa corrente e 8.513.530,00€ de 
despesa de capital.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Já repetimos por várias vezes a nossa opinião sobre estes documentos que nos são apresentados 
todos os anos, da mesma forma e cada vez mais distantes da realidade. Todos os anos a execução do 
Orçamento nos vem dar razão e todos os anos esta maioria repete a mesma coisa.  ----------------------------  

São orçamentos claramente inflacionados, com previsões de receita e despesa muito altas, que a 
realidade depois não comprova, com a agravante do seu desequilíbrio estrutural no que diz respeito à 
sua diferença entre investimento e despesa corrente.  ------------------------------------------------------------------  

Como é que é possível acreditar nestes documentos previsionais quando todos os anos o 
investimento não ultrapassa os 30% do que se propunha realizar? -------------------------------------------------  

Como é que é possível acreditar que vamos em 2021 realizar 8 milhões e meio de investimento 
quando este ano até 30 de novembro, de acordo com a informação financeira até essa data, nos ficámos 
pelo 3 milhões?  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O que é que vai ser diferente em 2021? Apesar de ser ano de eleições, pensamos que tudo vai 
continuar na mesma pois trata-se de capacidade de realização e essa está mais que provado que não 
existe.” -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara quis em primeiro lugar deixar uma nota de agradecimento 
aos colaboradores, aos técnicos que estiveram envolvidos na realização, na conceção, na 
preparação, na apresentação deste documento que é um documento político mas, também 
um documento técnico. -------------------------------------------------------------------------------------  

É político porque quem defende o que para lá vai são os políticos, mas é técnico porque 
a preparação do documento em si, para o legal e total cumprimento das normas sobre o 
assunto é totalmente técnico e é um documento que leva bastante tempo a preparar, que 
ocupa muito tempo a quem nele trabalha e que não obstante tudo isto, o resultado final do 
documento por vezes não coincide com o mesmo documento, porque há alterações 
permanentes a um Orçamento. As notações começam com um e acabam com mil, por vezes 
começam com mil acabam com um. Há projetos que pensamos que conseguimos 
concretizar e não conseguimos e mudamos as verbas para outros projetos, outras rubricas, 
há rubricas que estão extremamente dotadas e acabamos por ter que tirar dinheiro delas 
para colocar noutras rubricas que não tinham dinheiro, há uma aplicação do saldo de 
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gerência no primeiro trimestre que também depois se vai refletir em rubricas que estavam 
menos dotadas e que vai complementar as necessidades, há despesas que surgem que nós 
não estávamos a contar. Portanto, é um documento previsional, como o nome indica, no 
entanto não deixa de ser um documento que para nós é uma chave, é um dossier, não quer 
chamar-lhe Bíblia como o Senhor Presidente invocou, mas é um dossier de trabalho 
bastante útil no dia-a-dia, porque sabemos o que temos e o que vamos tendo, o que temos 
disponível e o que podemos gastar e os compromissos que fizemos com a população para 
execução de alguns projetos.  ------------------------------------------------------------------------------  

Naturalmente tem de concordar com o senhor deputado José Guerreiro quando diz que 
a execução esteve baixa até novembro. Não quer usar este ano como um ano de referência 
porque este ano não é um ano de referência para ninguém, mas pode aplicar o mesmo 
conceito ao ano passado e ao outro ano anterior sem qualquer pudor. Tivemos execuções 
na ordem dos 46/47% aquém daquilo que queríamos ter, mas atenção, não está a dizer que 
estiveram bem, estar bem significa fazer 100%, algo que nunca aconteceu nem nesta 
Câmara nem neste país, porque não se consegue executar 100% num orçamento de 
despesa de capital. Há sempre um empreiteiro que falha, há sempre um projeto que tem 
que ser corrigido, há sempre um material que devia ser entregue e não foi, há sempre um 
equipamento que avariou e não se pagou enquanto não for reparado, etc., etc., etc., No 
entanto, pensa que uma execução perfeita, uma execução bastante aceitável é sempre na 
ordem dos 60%. Isto é um conceito que é dividido entre “n” Autarcas. Aliás, nestas reuniões 
de Câmara e sessões da Assembleia, sempre foi um debate muito grande a execução. Nós 
sempre nos debatemos com a execução, como se a execução tivesse de facto o maior relevo 
do mundo para o trabalho de uma autarquia. Tem relevo porque é a aplicação daquilo que 
dissemos que íamos aplicar, no fundo é a execução dos trabalhos que propusemos fazer, 
mas há tanta coisa, há tanto projeto, há tanto trabalho feito que não se revê nem se vê 
fisicamente nas taxas de execução, desde da área Social, áreas de apoio à logística à 
preparação etc., etc. que por vezes ocupam também tempo dos técnicos, dos autarcas, dos 
eleitos também a analisar etc., e que não se refletem na execução, porque o trabalho de 
uma Câmara não é só executar, o trabalho de uma Câmara é analisar, planificar, preparar, 
executar tem uma série de questões aqui inerentes. No entanto, o ano 2020 não pode ser 
um ano de avaliação de ninguém, nem neste país nem em país nenhum, é um ano em que 
no dia 16 de março o mundo parou, a partir do dia 1 ou 2 de abril nós praticamente 
estivemos fechados, nem atendíamos pessoas. Foi decidido em reunião de Câmara e 
durante o mês de abril mandarmos os empreiteiros todos embora porque traziam pessoas 
fora do nosso concelho, se fosse hoje claro teríamos agido de maneira diferente, até porque 
hoje temos muitos mais casos no país e no concelho e em todo o lado e estamos a aceitar 
isto quase como uma realidade, porque a economia não suporta esta situação, não temos 
condições económicas, mas, na altura, todos fizeram e todos acharam que era bem feito e 
nós também o fizemos para seguir aquilo que era a norma. E fizemos bem, se calhar por 
essas atitudes e por outras é que hoje continuamos a ser um concelho com muitos poucos 
casos, não é mera casualidade, se calhar tem a ver com as pessoas, com a sensibilização, 
com as ações que tomamos, com o facto do distanciamento social ser mais fácil nestes 
concelhos, tem a ver com uma série de questões, mas, todas elas, eventualmente têm o seu 
“quê” de importância disto. --------------------------------------------------------------------------------  

Relativamente, e mais especificamente ao orçamento, pode dizer que na opinião do 
executivo, é um orçamento de continuidade, é um orçamento em que não conseguiram em 
2020 realizar o que pensavam que conseguiriam, em 2019 também aconteceu, mas não há 
proporção que aconteceu este ano, por as razões que todos nós conhecemos. No entanto, 
há obras estruturantes que têm que ser terminadas e há obras estruturantes e outras 
menos estruturantes que tem que ser iniciadas em 2021, têm que ser porque já fazem falta 
ser feitas. O facto de há pouco o nosso Presidente mencionar que se congratulava com o 
início da obra da Corte Zorrinho, é uma obra que devia ter iniciado no princípio do ano, 
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antes da pandemia, o acesso ao Complexo Desportivo andamos com um projeto para a 
frente e para trás com a Direção de Estradas de Portugal, três anos, devia ter sido feito o 
ano passado não este ano. Isto para dizer o quê? Há projetos que se atrasaram mas não por 
causa da pandemia e nem sequer está a mencionar isso, não está a arranjar desculpas por 
não fazer ou deixar de fazer ou fazer mais ou fazer menos, temos que assumir os erros e 
temos que assumir aquilo que podemos e não podemos fazer. Há projetos que se atrasaram 
de facto em anos anteriores, mas este ano 2021 estão aqui para começar porque já 
reunimos as condições para os começar. O Campo das Eiras por exemplo, a Escola 
Secundária, o executivo assumiu com o Governo de Portugal, principalmente com o 
Ministro da Educação, uma responsabilidade de receber fundos comunitários, poucos ou 
muitos, ou 100%, 50% ou 70%, aquilo que for para avançar com o projeto da escola 
secundária. Há um ano que estamos a trabalhar nele, está pronto, está no Ministério da 
Educação em análise, todas as entidades o aprovaram, portanto estamos à beira de iniciar 
este projeto que tem que ser feito por fases. Quando falamos de um projeto deste género é 
um projeto de cinco milhões de euros que vamos faze-lo em três ou quatro fases, que vai 
levar três ou quatro anos a ser feito porque não temos onde colocar os alunos, temos que 
fazê-lo por partes. Este é um aspeto, há outros aqui que não requerem isso, o Campo da 
Eiras por exemplo está neste momento no Tribunal de Contas para análise e, se o Tribunal 
de Contas nos deixar, iniciaremos a obra em janeiro, o empreiteiro está disponível para 
começar em janeiro. Pode acontecer que tenhamos de responder a mais questões, a 
dúvidas e por isso começar só em Fevereiro, mas a obra tem que começar porque 
sujeitamo-nos até a perder o fundo comunitário no qual o projeto está incluído. É por isso é 
que diz que é um orçamento para projetos de continuidade e para lançar outros projetos 
que andam aqui na manga, que andam aqui às voltas a tentar ser lançados e que levam o 
seu tempo e estão aqui incluídos. Os deputados vão-lhe dizer que o orçamento não tem 
dotação suficiente para os projetos que se mencionam, é verdade mas há aqui projetos. 
Temos doze projetos aprovados com fundos comunitários e é por isso que o orçamento que 
vocês têm, ao contrário do que o senhor deputado acabou de dizer, não está inflacionado, o 
orçamento reflete exatamente a receita que temos. Se o executivo for capaz de concretizar 
essa receita recebem o dinheiro, se não for capaz não o recebem, ou seja, se executarmos o 
Campo das Eiras recebemos o dinheiro correspondente ao financiamento que o Governo 
nos deu para o Campo das Eiras. Se tem um contrato assinado com um financiamento, que 
raio é que faz ao dinheiro? Onde é que mete o dinheiro? Tem que o colocar no orçamento, 
este orçamento que está aqui é o maior orçamento da Câmara Municipal de Almodôvar, de 
todo os tempos, são vinte e um milhões ponto sete, mas são porque eles existem no papel, 
existem contratualizados, existem firmados entre entidades. Certamente não vamos 
conseguir executar estes vinte e um ponto sete milhões de euros, mas nós não temos como 
ocultar o dinheiro que existe disponível para ser usado pela autarquia. Portanto, o 
orçamento, lamento dizer isto, já tive oportunidade de o dizer na reunião de Câmara ao 
Vereador do PSD, que o orçamento reflete exatamente os documentos que nós temos 
físicos e reais, é um orçamento previsional, mas em termos de receita não há um cêntimo, 
exceto se ouve alguma falha, não há um cêntimo que não corresponda a documentos 
existentes que comprovem a possibilidade de entrada desse dinheiro, não há, nem temos 
valores por aproximação, nem dizemos a comunidade europeia apoiou este aviso de 
quinhentos e cinquenta e cinco vamos meter seiscentos, não, não, o que lá consta é o que 
ficou no contrato que firmamos com a entidade.  ------------------------------------------------------  

Depois é um orçamento discutível em muitos aspetos, é um orçamento que já 
contempla todas as subidas possíveis ou anunciadas de vencimentos de funcionários, de 
alterações salariais, é um orçamento que contempla em Funções Sociais sete ponto quatro 
milhões de euros, um orçamento que não esconde a vontade do executivo de estar ao lado 
da população este ano que vem, tal como estivemos em 2020.2021, vai ser um ano difícil, 
vai ser complicado para as empresas, para as instituições, porque a pandemia não acaba 
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agora com as vacinas, a pandemia continua e a crise económica vai perdurar certamente, 
dito por especialistas da área que estudam e que estão experientes nessa matéria. Portanto, 
vamos sofrer aqui um bocadinho estas consequências e a autarquia tem obrigatoriamente 
que estar preparada para esse fator, tem que estar preparada, tem de fazer obras sim 
senhor, mas tem que estar preparada para a área social do concelho e na para área 
empresarial. Mencionou-se aqui o investimento feito em apoio empresarial no concelho, 
que foi bastante, rondou os duzentos mil euros a fundo perdido aos empresários para 
projetos de investimentos novos, não está a falar do apoio PATECA, é apoio extra COVID, e 
vamos continuar para o ano que vem. Temo-lo aqui contemplado, se o dinheiro não chegar 
temos que encontrar mais, mas não podemos é deixar morrer as empresas nem as 
instituições porque são essas que mantem o nosso concelho vivo dando serviços, essa é 
uma opinião do Partido Socialista que governa a Câmara em maioria. Não lhe parece que 
até agora tenha sido uma estratégia errada, pode vir a ser no futuro se as coisas mudarem, 
até agora aquilo que lhes parece os indicadores são bastante positivos e são bastantes 
assertivos e de fato têm gerado alguma satisfação na parte de quem está no concelho a 
lutar pela sobrevivência. ------------------------------------------------------------------------------------  

O orçamento inclui também em Serviços Culturais dois ponto oito milhões de euros, 
eventualmente não os conseguiremos realizar. Isto inclui apoio a Associativismo etc., mas 
também alguns eventos marcantes para o concelho, desde a FACAL até outros eventos que 
fazem parte da dinâmica, da vida do concelho para trazer pessoas, para trazer turismo, 
para trazer os residentes do concelho de volta, para criar ânimo e motivação nos que cá 
vivem, para receber quem cá vem, para divulgação cultural, para o estímulo cultural e 
estímulo empresarial etc., etc.  ----------------------------------------------------------------------------  

Em Educação temos afetos um ponto quatro milhões de euros e quer fazer notar que a 
nossa despesa com pessoal tem estado a subir e não se envergonham de o dizer. Subiu 
quase um milhão de euros em três anos, admitimos mais pessoas este ano que passou, 
admitimos cerca de quarenta pessoas, trinta e qualquer coisa, não tem o número presente, 
e vamos admitir mais no ano que vem. Os quadros da Câmara têm que ser renovados de 
alguma maneira, a nossa média de idades, o nosso número de pessoas a reformarem-se é 
muito grande e temos novas tecnologias para trabalhar, temos novos desafios que aí vêm e 
precisamos de ir preparando a Câmara para esses desafios com pessoal mais jovem, menos 
jovem, com pessoal capacitado para o fazer, do concelho e de fora do concelho, aquilo que 
vier aos concursos públicos, são mesmo assim, mas temos que ir encontrando soluções. ----  

A nossa dívida na banca tem vindo a diminuir, não obstante este ano ter sofrido um 
ligeiro retrocesso. O ano passado aprovamos um empréstimo e usamos parte dele 
nalgumas obras, das obras que constam neste orçamento, que pensa irão iniciar em breve, 
não fala das obras de continuidade mas daquelas que são novas, serão precisamente a 
Beneficiação da Rede de Águas e Esgotos na Azinhaga dos Passarinhos, para resolver parte 
do problema que vem do Ribeiro do Poço de Ourique onde há pouca pendente e onde deve 
existir bloqueios na zona do eucalipto, porque todos os dias praticamente temos 
entupimentos e temos necessidade de recorrer a serviços externos para limpeza das 
tubagens, desde da rotunda do eucalipto até ao Lar de São Barnabé. Algum problema ali 
existe, o próprio Lar de São Barnabé não está ligado à Rede de Esgotos por desnível, por 
força gravítica, vamos fazê-lo. Vamos preparar também os esgotos e pluviais para receber o 
Loteamento e a Creche do Mártir e Santo, ou seja, é uma obra necessária. -----------------------  

O Campo das Eiras como já disse é uma obra para começar, o Balcão Único está em 
concurso, já há decisão, pensa que o júri já decidiu exatamente quem foi o concorrente que 
ganhou, está em processo de contratação, também vai avançar. -----------------------------------  

O refeitório da E.B.1 do Rosário, temos as aprovações todas vai avançar; -------------------  
O refeitório Sala Polivalente da E.B.1 de Almodôvar também já recebemos todas as 

aprovações, temos a verba também vai avançar; ------------------------------------------------------  
Pequenas obras como o acesso há ponte medieval ou o acesso ao cemitério do Rosário, 



ATA N.º 19 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

620 

 

a Beneficiação e Requalificação dos Moinhos de Vento, enfim, são obras mais pequenas que 
sabemos que vão avançar quer exista, quer não exista pareceres, que são obras que não 
requerem pareceres de muitas entidades. --------------------------------------------------------------  

Vai avançar também a construção de uma Sala Polivalente em São Barnabé, assim como 
a transformação de parte da Escola Primária para receber um posto médico, porque São 
Barnabé não tem condições para ter uma extensão, entre outras pequenas obras que estão 
mencionadas no documento que receberam. -----------------------------------------------------------  

O Campo da Aldeia dos Fernandes já está também preparado e as condições técnicas 
dos engenheiros aprovadas, falta a parte do contrato, também vai avançar para relvado. ----  

Também o relvado do Campo de Almodôvar tem obrigatoriamente que ser mudado, 
porque já não reúne condições para se jogar com conforto como tem reunido até agora, um 
campo que já tem quinze anos, um relvado já com bastante tempo, enfim as condições de 
absorção de pancada e os nossos jogadores praticamente já é raro aquele que não sai com 
algumas lesões em cada jogo. ------------------------------------------------------------------------------  

Temos também um projeto aprovado pronto a iniciar e contratualizado para a zona de 
observação da Mesa dos Castelinhos, temos também um outro para a Nora aqui na entrada 
de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Temos também um outro no MESA, que teve que sofrer umas pequenas alterações mas 
já estava também aprovado, temos inclusivamente o fundo comunitário aprovado para o 
mesmo, mas o projeto foi forçado a sofrer algumas alterações. ------------------------------------  

Portanto, existem aqui um conjunto de projetos que já têm condições de avançar e 
daqui a um ano quer estar cá de novo com este grupo maravilhoso a congratularem-se de 
ter feito estes e outros que possam surgir e que não seja com as necessidades ou com os 
problemas que tivemos no ano de 2020.  ---------------------------------------------------------------  

Como já referiu a dívida de médio longo prazo também baixou, que as despesas com 
pessoal subiram, a capacidade de endividamento municipal subiu para dezasseis milhões, 
portanto aumentamos a capacidade em cerca de dois milhões, estamos a regularizar 
grande parte dos problemas com o PDM, é uma das questões que já está em curso, é a 
alteração ao PDM, julga que até maio tenhamos a primeira sessão pública da apresentação 
de propostas, é portanto um trabalho que espelha as necessidades que achamos 
pertinentes para o concelho, naturalmente não esgotamos aqui as possibilidades, como é 
lógico.-----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Faltou mencionar a EM515, temos o projeto pronto e aprovado em Câmara, também é 
só avançar, está pronto e aprovado. Está também pronto para iniciar EM393 e a Corte 
Zorrinho; estamos a lutar com o processo da habitação, com a ELH - Estratégia Local de 
Habitação, também para reforçar os cofres da Câmara com algum subsídio para que 
possamos avançar para uma estratégia local que terá que ser também ela fundamentada, 
preparada, pensada, para não criar situações de desvantagens em relação a quem pode e 
quem não pode, mas é aquilo que o Governo tem neste momento. --------------------------------  

Para terminar, reafirma que o orçamento que temos é um orçamento real. Ele espelha 
duas ou três situações, uma delas são cerca de 18% a 20% de valores em financiamentos 
comunitários, espelha cerca de 46 a 48% em FEF, em apoios Diretos do Estado nas 
comparticipações mensais, espelha infelizmente o que sobrou de algumas obras que não 
foram terminadas até agora e que dão continuidade para o ano que vem, assim como 
impostos diretos, impostos indiretos, espelha tudo isso e todo o cêntimo que está nesse 
orçamento tem um documento, tem um comprovativo, não existe um cêntimo que seja 
especulativo ou que seja ou que não corresponda a um comprovativo de receita. Não 
obstante ser um mapa previsional, é mais previsional na aplicação de receita do que na 
receita, mas sabemos que a receita só aparece grande parte dela se a executarmos. ----------  

Agradece também publicamente à Vereação e ao Gabinete nesta estratégia, é uma 
estratégia de todos, não é uma estratégia sua, apesar de quando é para o mal assume na 
íntegra, quando é para o bem acha que todos merecem esses louvores, cada um dos 
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membros tem a sua função, não é preciso dizê-lo, cada um corresponde àquilo que é 
exigido, uns dias mais outros dias menos, mas têm todos a função básica e unânime que é 
servir o concelho de Almodôvar e espera que o orçamento sirva esse prepósito.  --------------  

Concluídas as intervenções, o Presidente da Assembleia colocou à votação, a 
PROPOSTA DAS GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO PARA VIGORAR NO ANO DE 2021, tendo 
a Assembleia, por maioria, com 16 votos a favor (PS) e 2 votos contra (PSD), deliberado: -  

Aprovar as GRANDES OPÇÕES DO PLANO E ORÇAMENTO, PARA O ANO 2021, documentos, 
estes, que fazem parte integrante do presente texto, e ficam arquivados na pasta anexa, ao 
presente livro de atas. ---------------------------------------------------------------------------------------  

DECLARAÇÃO DE VOTO: --------------------------------------------------------------------------- 

O deputado José Guerreiro, em nome da bancada do PSD, proferiu a seguinte 
declaração de voto:  -----------------------------------------------------------------------------------------  

“Votamos contra porque a situação é exatamente a mesma, este Orçamento à semelhança de todos 
os outros anteriores, aprovados por esta maioria, contém previsões de receita muito elevadas 
especialmente no campo dos fundos comunitários, que estão diretamente relacionados com a 
capacidade de execução e não existindo essa capacidade perdem-se essas receitas.  ----------------------------  

Votamos contra porque esta maioria, não demonstra qualquer intenção de modificar a sua já longa 
fragilidade no capítulo de execução de investimento, nem de clarificar com mais rigor os investimentos 
a realizar e a sua prioridade. -------------------------------------------------------------------------------------------------  

Ex: Damos este exemplo, como poderíamos dar um outro qualquer - está prevista a dotação de 
824.910,00€ para o programa Serviços Gerais da Administração Pública e quando nós vamos ver o que 
se pretende fazer, deparamo-nos com esta panóplia de aquisições e investimentos como a manutenção 
do parque de viaturas, aquisição de peças, e um conjunto de investimentos como o Balcão Único, as 
oficinas Municipais, a remodelação do Edifício da Câmara Municipal, remodelação do edifício da Oficina 
Municipal, Estaleiro Municipal, Estação de Lavagem Municipal e Centro de Jardinagem e locação 
financeira (150.000 euros) e ainda suporta este programa os estágios Pepal e os contratos CEI e CEI 
mais.  -------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Afinal perguntamos, o que é que se vai concretizar? Provavelmente muito pouco do que está aqui 
previsto.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Este exemplo aplica-se a quase todos os Programas apresentados.  --------------------------------------------  
Votamos contra porque para além destas situações e para que possamos ter umas GOP’s mais 

equilibradas e de acordo com os mais importantes interesses do concelho, era condição alterar esta 
proposta no seguinte sentido: ------------------------------------------------------------------------------------------------  

Diminuir despesa corrente, mantendo no essencial o apoio nas políticas sociais, nas coletividades e 
instituições e nas realizações do Município e por essa via libertando recursos financeiros que poderiam 
alavancar o arranque mais rápido de investimentos que, no nosso entender são prioritários para o 
concelho. --------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Votamos contra porque não existe dotação para a recuperação do parque habitacional degradado.   
Votamos contra porque a intervenção prevista nas vias de comunicação  

devia ser mais rápida e com maior dotação.  -----------------------------------------------------------------------------  
Votamos contra porque não existem verbas para as ETAR’s de Gomes Aires e Semblana/ Graça dos 

Padrões.  ---------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Votamos contra porque os investimentos na área da educação e na saúde continuam a marcar 

passo.  ------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------  
Votamos contra porque as requalificações urbanas, especialmente na nossa vila ficam adiadas.  ------  
Votamos contra porque os loteamentos municipais no Rosário e na Aldeia dos Fernandes também 

não vão avançar em 2021. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  
Muitas mais situações podiam ser referidas.” ------------------------------------------------------------------------  

C.2 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE O MAPA DE PESSOAL E RESPETIVOS 
ANEXOS PARA VIGORAR NO ANO 2021:   ---------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto referindo, designadamente, que a 
elaboração desta proposta de Mapa de Pessoal que de seguida irão apreciar e deliberar, tal 
como é referido na página 2 de 3 desse documento, “(…) resulta de um diagnóstico das 
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necessidades verificadas nos diferentes serviços e unidades orgânicas, … considerando a 
manifesta necessidade de reposição e reforço de recursos humanos em áreas determinantes 
da estrutura orgânica municipal, designadamente no que concerne a recursos especializados, 
atenta a diversidade de competências e projetos em que estão atualmente envolvidos…(…)”.  

Posto isto, perguntou ao Presidente da Câmara se pretende prestar alguns 
esclarecimentos adicionais aos que constam no documento, antes de iniciarem a 
apreciação deste ponto da ordem de trabalhos. -------------------------------------------------------  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que reservava a sua intervenção para 
eventuais questões que lhe possam ser colocadas. ----------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia, no âmbito deste ponto, abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito os deputados Pedro Franco e Alexandre Figueiredo.----------  

Continuando, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro Franco, 
que começou por referir que relativamente ao Mapa de Pessoal a Bancada do PSD 
considera que não tem condições para avaliar com rigor as necessidades de Recursos 
Humanos necessárias para o cumprimento das tarefas e responsabilidades que incubem ao 
município desenvolver, portanto as tarefas certas específicas e permanentes como na 
dinâmica a conseguir para a execução das GOP’s e do Orçamento para 2021. A avaliação 
deve ter em conta os trabalhos absolutamente necessários que devem ser exclusivamente 
prestados pela Câmara Municipal, bem como muitos que podem ser contratados pelo 
exterior, esta situação também depende muito da forma como é encarada a gestão 
municipal. -----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Neste contexto, a Bancada do PSD vai optar pela abstenção relativamente ao Mapa de 
Pessoal, esperando contudo que as várias admissões previstas pugnem pela rigorosa 
observância da igualdade de oportunidades e direitos. ----------------------------------------------  

Prosseguindo, foi dada a palavra ao deputado Alexandre Figueiredo, que aludiu que o 
Mapa de Pessoal para 2021 reflete as carências identificadas pelo executivo em matéria de 
Recurso Humanos, contemplando os postos de trabalho que, previsivelmente, serão 
necessários para a proporção das atividades definidas para o exercício de 2021. --------------  

Conforme já teve oportunidade de referir em ocasiões anteriores, para além de suprir 
as necessidades de pessoal da Câmara Municipal, a admissão de novos trabalhadores terá 
igualmente o mérito de combater a taxa de desemprego registada no concelho de 
Almodôvar e por essa via contribuir para a fixação de famílias no nosso concelho, condição 
essencial para o desenvolvimento económico e social de qualquer região. ----------------------  

Acresce que esta matéria assume no atual contexto uma importância redobrada, com 
efeito, e como todos sabemos, vivemos atualmente tempos de exceção em virtude da 
pandemia associada à COVID 19 que se abateu sobre o planeta. São tempos de grande 
incerteza e privações, com efeitos devastadores sobre as economias mundiais, Portugal não 
é naturalmente exceção. De facto, e segundo estimativas do FMI, a taxa de desemprego em 
2020 será na ordem dos 8,1%, consequência da profunda crise instalada em diversos 
setores de atividade fustigados pelos efeitos desta pandemia, provocando uma redução 
significativa do rendimento disponível de muitas famílias.------------------------------------------  

Várias têm sido as medidas adotadas, quer a nível central quer a nível local para 
atenuar estes efeitos, tentando proteger o emprego e os rendimentos das famílias, 
destacando-se a este propósito o Lay-off simplificado, o apoio à retoma progressiva e, a 
nível local, por exemplo, o PATECA. Embora não seja essa naturalmente a finalidade última 
da admissão dos novos trabalhadores por parte da Câmara Municipal de Almodôvar, a 
verdade é que esta admissão tem como efeito direto na criação de emprego e por essa via a 
concessão de estabilidade a diversas famílias do nosso concelho, assumindo uma 
relevância capital no atual contexto. Adicionalmente, não podemos deixar de assinalar que 
com este Mapa de Pessoal que contempla um total de 293 postos de trabalho, 35 dos quais 
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por preencher, o Executivo promove e privilegia a estabilidade das relações de emprego, 
combatendo a precaridade dos vínculos laborais. -----------------------------------------------------  

Este parece-nos sem dúvida um ponto fundamental onde o Estado, nomeadamente, 
através das Autarquias Locais, também tem responsabilidades e deve dar o exemplo. --------  

Pelas razões acima expostas e com a garantia de manutenção de sustentabilidade 
financeira da Câmara Municipal de Almodôvar, acreditamos que esta matéria deveria 
merecer o consenso dos Grupos Municipais representados nesta Assembleia e como tal o 
Grupo Municipal do Partido Socialista votará favoravelmente o Mapa de Pessoal a vigorar 
2021.  -----------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por maioria 
com 16 votos a favor (PS) e 2 abstenções (PSD), deliberado: --------------------------------------  

Aprovar o MAPA DE PESSOAL do Município de Almodôvar para vigorar no ano de 

2021, e respetivos anexos, elaborado nos termos do disposto no artigo 29.º, da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação. ------------------------------------------------------------  

C.3 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA REFERENTE À ASSUNÇÃO 
DE COMPROMISSOS PLURIANUAIS DELEGAÇÃO DE, COMPETÊNCIAS NA CÂMARA, NOS 
TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO (LCPA), ALTERADA 
EM ANEXO À LEI N.º 22/2015, DE 17 DE MARÇO E NO DECRETO- LEI N.º 127/2012, DE 
21 DE JUNHO, ALTERADA E REPUBLICADA PELO DECRETO -LEI N.º 99/2015, DE 2 DE 
JUNHO: ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que de modo a simplificar e tornar mais célere e 
eficaz o desempenho do executivo camarário, a lei determina que a Câmara Municipal 
solicite à Assembleia Municipal autorização para Assumir Compromissos Plurianuais com 
determinadas características, que vêm inscritas no documento que foi apresentado, com o 
compromisso e obrigatoriedade da Câmara Municipal apresentar informação à Assembleia 
Municipal dos compromissos plurianuais assumidos neste âmbito. -------------------------------  

É um procedimento habitual que, de acordo com a lei, poderá ser dado aquando da 
aprovação das Grandes Opções do Plano e Orçamento e que mais uma vez vamos colocar à 
vossa consideração. ------------------------------------------------------------------------------------------  

Questionou o Presidente da Câmara se queria prestar algum esclarecimento adicional. --  

Em resposta o Presidente da Câmara disse que não seria necessário e reservaria a sua 
intervenção para eventuais questões que lhe possam ser colocadas. ------------------------------  

O Presidente da Assembleia, abriu as inscrições para intervenções, tendo-se inscrito o 
deputado José Guerreiro.  --------------------------------------------------------------------------------- - 

O deputado José Guerreiro, usando da palavra, referiu que sobre este ponto dos 
Compromissos Plurianuais tem algumas questões que gostaria de colocar ao Senhor 
Presidente. ----------------------------------------------------------------------------------------------------  

Referiu que finalmente vão remover as telhas de amianto do Centro Coordenador de 
Transportes e, esperam então, que haja um prazo que seja cumprido pois já não é sem 
tempo que se retire de lá aquilo. --------------------------------------------------------------------------  

 Acabou de ser aprovado o Mapa de Pessoal e o Senhor Presidente pode explicar qual é 
o enquadramento que existe entre as admissões previstas e as avenças que constam neste 
documento, contratadas no passado mês de novembro e pelo período de um ano? ------------  

De igual modo gostaria de saber qual os conteúdos da implementação da campanha 
promocional Estímulo/Regeneração da Atividade Económica do concelho, designada 
“Almodôvar Tem”,que vai custar ao município cerca de vinte mil euros? ----------------------- - 
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O Presidente da Câmara respondeu que quem gere uma Câmara Municipal tem uma 
perceção das necessidades dessa Câmara de diversas maneiras. Tem a perceção direta 
porque vê que as coisas estão por fazer e não tem ninguém a quem peça para as fazer. 
Então ou contrata fora ou tem pessoal que pode fazer, ou ouve os técnicos ou os chefes de 
divisão ou os colegas de trabalho constantemente a dizerem-lhe que querem limpar uma 
rua e não têm quem limpe, querem uma pessoa para a “pezeira” de um camião de lixo e não 
têm, etc.. Portanto, as avenças que foram colocadas em novembro tem naturalmente a ver 
com o Mapa de Pessoal 2020 e de 2021, que é suprir necessidades de pessoal que 
possamos afetar aos serviços e não têm, quer dizer, nós abrimos concurso, não abrimos os 
concursos todos porque não conseguimos ter resposta, não é humanamente possível e 
abrir tudo e fazer tudo ao mesmo tempo, mas em 2021 está contemplado precisamente 
mais pessoal para limpeza urbana, tanto afeta à recolha de lixo como à limpeza das ruas. ---  

De maneira que essas avenças que se refere julgo, se não me falha a memória, que tem 
precisamente a ver com pessoas afetas a este setor, penso que não estou a mentir porque 
não me recordo ter feito mais avença nenhuma que não fosse para isto e para o som no 
cineteatro, que afinal resolvemos a questão naquela altura e ainda não utilizamos 
devidamente porque não temos condições de reabrir, como ninguém tem no país, mas 
essas avenças tem a ver com isso. Começou esta explicação com as palavras“quem gere 
sabe as necessidades” precisamente porque nós não contratamos avençados se não 
tivermos falta deles, porque sabemos que vamos ser escrutinados pela lógica do porquê, 
portanto elas existem quando são necessárias. Pensou que o ia questionar sobre valores de 
orçamento das avenças em quase duzentos mil euros, mas já que não o questionou diz-lhe. 
Temos um projeto educativo cujo teor da candidatura exigida pela CCDR obriga a um tipo 
de prestação de serviço que só pode ser feito basicamente ou por contratação a uma 
empresa da especialidade ou por avenças, nós para tentar enquadrar mais pessoas no 
mercado local, qualificadas para o efeito, colocamos em três anos cerca de duzentos mil 
euros, pensou que o ia questionar sobre isso, mas de qualquer maneira fica logo, senhor 
deputado, esclarecimento para futuras questões. -----------------------------------------------------  

Tem que se fazer a parte do programa, psicologia, acompanhamento educacional, 
terapia da fala e aprendizagem, há uma série de componentes que nós não temos recursos 
humanos para isso, são especializados, portanto optamos por fazer avenças não a 100% 
mas parciais para resolver essa situação, portanto esse está esclarecido. ------------------------  

Sobre a questão da campanha “Almodôvar tem”, tem a ver com a promoção de um 
Projeto financiado que tem cerca de trezentos e quarenta e seis mil euros para promoção 
de produtos do concelho de Almodôvar, atividades e produtos de Almodôvar. -----------------  

A ideia é semelhante com o PROVER, não tem nada a ver com as fileiras, nada, mas vem 
dentro desta linha do PDR, portanto de apoio ao desenvolvimento regional, é um projeto 
onde nós agarramos na culinária de Almodôvar e vamos tentar transpô-la para fora, tentar 
trazer gente cá dentro e tentar que lá fora conheçam o que temos cá dentro, hotelaria, 
turismo rural, museologia, pontos de interesse do concelho, instalações ou condições que o 
concelho tenha que outros não tenham, desde a utilização por exemplo do cineteatro ou 
das salas do fórum cultural para eventos ou para trazer cá pessoal, o Parque de 
Caravanismo enfim tudo aquilo que temos. Essa campanha é precisamente o primeiro 
passo, ou essa contratação é precisamente o primeiro passo para reiniciar a campanha, 
fazer as filmagens e a montagem do que temos disponível, desde a hotelaria ao turismo 
rural, à gastronomia, aos vinhos que vamos ter em breve, ao medronho, todo um conjunto 
de produtos que Almodôvar pode colocar à disposição do consumidor, cá dentro e lá fora, e 
isso é só o inicio dessa preparação. -----------------------------------------------------------------------  

Vamos ter outras contratações, naturalmente sobre essa questão fizemos 
inclusivamente um protocolo com uma associação local para desempenhar parte dessa 
estratégia que é a preparação de cadernos de produtos etc., juntar produtos e descrevê-los 
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para que depois em termos laboratoriais possamos defini-los com os lípidos, os glícidos, 
isto e aquilo, todas aquelas questões alimentares para corresponder com a legislação. -------  

Não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente da Assembleia colocou à 
votação Proposta n.º 124/PRESIDENTE/2020,de 24 de novembro de 2020, referente à 
Assunção de Compromissos Plurianuais - Delegação de Competências na Câmara, que foi 
aprovada por unanimidade, com 18 votos a favor (PS, PSD).  -------------------------------------  

C.4 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A MINUTA DO CONTRATO DE GESTÃO 
DELEGADA A CELEBRAR COM A RESIALENTEJO – TRATAMENTO E VALORIZAÇÃO DE 
RESÍDUOS, E.I.M.: -------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e perguntou ao Presidente da Câmara 
se quereria prestar mais algumas informações adicionais às que já constam no documento, 
ao que o Presidente da Câmara respondeu que se reservaria para eventuais questões que 
lhe fossem colocadas. ---------------------------------------------------------------------------------------  

Continuando, o Presidente da Assembleiaabriu as inscrições para intervenções, 
tendo-se inscrito o deputado Pedro Franco.  -----------------------------------------------------------  

De seguida, o Presidente da Assembleia deu a palavra ao deputado Pedro Franco, que 
referiu que relativamente a este ponto, internamente decidiram aprovar o documento mas 
COM A SEGUINTE RECOMENDAÇÃO, a Câmara deve promover em maior escala a recolha seletiva 
dos resíduos urbanos, resíduos urbanos domésticos, que para além de se traduzirem em 
maiores políticas ambientais, nas melhores políticas ambientais, têm a vantagem de não 
ser taxados. É importante cumprir as metas de redução da colocação em aterro 
aumentando a reciclagem e aproveitamento dos nossos resíduos, numa lógica de economia 
circular. Também solicitam que lhes sejam presentes os relatórios anuais que 
obrigatoriamente são apresentados pela RESIALENTEJO aos municípios acerca do 
cumprimento deste contrato de gestão. -----------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara pediu imensa desculpa ao senhor deputado, mas não 
percebeu que tipo de relatórios é que quer, se não se importar de repetir. 

Já percebeu, uma coisa são relatórios anuais relativos à gestão da RESIALENTEJO e faz 
parte da prestação de contas. São dados que até podemos dispensar, se for à folha da 
RESIALENTEJO.  ----------------------------------------------------------------------------------------------  

Como sabe a Câmara de Almodôvar está a presidir a RESIALENTEJO desde 2017, 
portanto faz o papel do representante do município na RESIALENTEJO enquanto 
Presidente da Administração, em conjunto com Ourique e com Beja que são vogais da 
Administração e nós optamos desde o início praticamente, de reportar todos os dados que 
vão para aterro. Basicamente pode-se passar um mês por cima, por uma falha, mas estão lá 
todos, mas podemos trazê-los sem qualquer problema. Quando precisar deles mande-me 
um email, até me disponibilizo porque eles têm lá tudo esquematizado, posso mandar dez, 
ou doze ou quinze, relatórios dos últimos meses. -----------------------------------------------------  

Percebe perfeitamente bem onde é que o senhor deputado quer chegar, nós decidimos 
no executivo da Câmara não implementar a recolha seletiva ainda, porquê? Porque fomos 
nós que decidimos, porque se fossemos outros, o Senhor Vereador Sebastião, quando era 
Presidente decidia o que queria. Abane lá a cabeça se quiser, abane o corpo todo, uma coisa 
garanto-lhe, decidimos porque nós é que decidimos, porque o povo de Almodôvar assim 
quis, portanto quer abane quer não abane não lhe vai servir de muito agora. -------------------  

A questão que se coloca é a seguinte, decidimos assim porquê? Porque havia um 
investimento feito na Câmara de Almodôvar desde o anterior executivo em contentores 
subterrâneos, achamos nós que seria jogar dinheiro fora tantos contentores que tínhamos 
e não dar continuidade à estratégia que achamos boa. Infelizmente também achamos coisas 
da oposição boas, algo que a oposição hoje tem contra nós, mas isso é o problema de 
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razoabilidade, é um problema de perceção e é um problema de casmurrice. Mas isso cada 
um sabe o que tem, se calhar é um problema de liderança da oposição, mas mais uma vez 
cada um sabe o que tem, o que lhe digo é nós optamos por isso. -----------------------------------  

O Senhor Pedro tocou aqui num ponto porque ele encaminhou as coisas para um lugar, 
mas eu atrevo-me a dizer que estudei alguns dos livros que o senhor também estudou. Qual 
é o ponto onde você quer chegar, você quer saber quais são os resultados de melhoria por 
exemplo da Câmara de Ourique, é legitimo. A Câmara de Ourique implementou há dois ou 
três meses o sistema e tem tido alguns problemas, os camiões têm que ser adequados para 
aquilo, o pessoal tem que ter formação e nós também queremos adotar esse sistema em 
final de 2021 início de 2022. Queremos adotá-lo numa aldeia, Rosário, Aldeia dos 
Fernandes, numa aldeia para que seja somente aquela aldeia, para verificar até que ponto é 
que conseguimos. Mas em Almodôvar neste momento não temos condições de adotar esse 
sistema, porque o sistema que nós temos montado é precisamente tanto o camião, o 
investimento de trezentos mil euros que fizemos no camião com as gruas, o pessoal que 
temos preparado, a dimensão das ruas, a quantidade de contentores que temos instaladas 
na vila de Almodôvar, tudo está preparado para uma recolha que não é essa. No entanto, 
nós não optamos pela recolha seletiva só porque nos apeteceu, optamos porque os critérios 
foram estes. Duas razões, a primeira foi esta, a segunda foi que ainda estava muito fresca a 
questão no distrito, quisemos ver como é que os outros municípios, por exemplo 
Barrancos, que só tem a vila não tem mais nada, como é que isto ia resultar e depois sim, 
fazemos os investimentos. Não está fora de questão o investimento, mas aliás eu concordo 
com todas as afirmações de que a recolha seletiva dá mais dinheiro à RESIALENTEJO, é 
mais rentável, produz menos lixo em aterro, é preciso pessoal especializado ou focado 
naquela área, é o concelho que tem setecentos e setenta e sete quilómetros quadrados, não 
podemos implementar no concelho todo, temos sempre que manter os dois sistemas. Mas a 
evolução, a ciência, os tempos modernos, dizem-nos que vamos caminhar para lá, não 
tenha dúvida, ou de uma maneira ou de outra, vamos caminhar para o sistema de meter a 
moedinha, mete-se a garrafa e sai um voucher qualquer para comprar coisas no 
supermercado e chegamos lá. Neste momento, neste ano 2019 e neste ano 2020, onde 
houve esta insistência na recolha seletiva, o município de Almodôvar, que eu assumo 
inteira responsabilidade, não estava vocacionado para a recolha seletiva, estamos a 
preparar caminho para esse efeito, aliás há uma candidatura que nós fizemos há pouco 
tempo na RESIALENTEJO onde eu já inclui um camião de recolha seletiva para o ano de 
2022, se vier aprovado já temos essa aprovação a 85%, por isso a razão é esta. ----------------  

Ourique subiu, Barrancos notou-se uma diferença enorme porque Barrancos nem 
recolhiam praticamente lixo como devia ser, no bom sentido, neste momento já há 
recicláveis, antes não havia. Ourique está a fazer um em Santana que estão a fazer já se 
nota diferença, Beja não notam grande diferença porque o bairro é uma mistura, porque as 
pessoas ainda têm contentores no bairro e vão lá deixar, outros querem ter o saco à porta. 
No entanto tem desvantagens, os animais domésticos na rua são um problema, rasgam os 
sacos do lixo e espalham-se pelo chão, porque o lixo tem que ficar pendurado na porta. A 
falta de uma pessoa por exemplo é um problema, porque depois não temos a equipa para 
fazer a recolha à segunda, quarta ou sexta e o lixo fica para a próxima semana ou tem que ir 
uma equipa suplente, temos que preparar o sistema municipal para dar resposta a isso. ----  

Portanto a questão é esta, não quer dizer que nós não concordemos que seja uma boa 
opção, atenção, no momento não estamos em condições de optar por ela, até porque temos 
duzentos mil euros investidos em contentores subterrâneos e não os vamos simplesmente 
fechar isso nem pensem. ------------------------------------------------------------------------------------  

Pediu a palavra o deputado José Guerreiro, que referiu estar a haver uma má 
interpretação da questão do seu colega, mas já que se falou nisso e ainda bem que estão a 
fazer essas experimentações pioneiras por esse lado, na sua opinião, e enquanto isso não 
chega e havemos de lá chegar possivelmente, o que se pretendia aqui dizer, pelo menos na 
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sua opinião a pergunta vai neste sentido, é incentivar as pessoas que façam recolha seletiva 
nos locais que temos. ----------------------------------------------------------------------------------------  

Verifica-se muito que os contentores do lixo doméstico, que não é reciclável, por vezes 
estão cheios de caixas de papelão, de garrafas e garrafões e os outros contentores estão ali 
ao lado. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Deve-se incentivar e temos técnicos para isso por cá, é preciso educação nesse sentido e 
parece que não está a haver é isso. Eu pergunto se não teremos condições de incentivar, de 
educar, até se quiser dizer assim, para as pessoas se incentivarem perceberem que isto é 
importante e foi isso que também estava aqui escrito que o lixo urbano que nós metemos 
nos contentores de tampas verdes, onde vai o lixo da cozinha enfim da casa de banho etc., 
será muito reduzido esse volume essas toneladas que nós depois pagamos é o nosso 
transporte é o nosso pessoal e é depois o que se paga desse, enquanto que do outro não 
somos nós que andamos a recolher, não somos nós que pagamos nada e o ambiente 
agradece e nós também agradecemos à nossa economia. É isto que lhe parece que está ao 
nosso alcance se conseguirmos “educar”, chamemos-lhe assim, chamar a atenção, fazer 
alguma coisa neste sentido, que as pessoas com certeza que aqui estão fazem, eu faço 
completamente, faço a recolha absolutamente de tudo e os meus filhos também o fazem, 
até um rebuçado se tiver num papel e num plástico é separado lá em casa e não é preciso 
obrigar ninguém, já tá na massa ensina-se na Escola Primária e depois as pessoas vão 
aprendendo por aí fora. Portanto é isto que eu pergunto se não será tempo e dá-me o 
prazer de falar com o Senhor Presidente da Administração, ainda por cima não será 
conveniente ou ter algumas campanhas publicitárias neste sentido, não é uma questão de 
comprar mais um camião ou mais equipas de recolha seletiva.  ------------------------------------  

O Presidente da Câmara retorquiu que percebeu a questão, mas também percebeu o 
que está atrás da questão. Agora atenção, se forem ao site da RESIALENTEJO tem lá a 
classificação de Almodôvar, há uma coisa que nós chamamos a liga intermunicipal de 
reciclagem, nós passamos de terceiro para quarto pois Ourique passou-nos à frente, porque 
temos estado em terceiro há três anos e em primeiro lugar estava Castro Verde, em 
segundo Beja e em terceiro Almodôvar. Isto não significa nada isto, não é prémio nenhum 
de mérito, mas significa a recolha seletiva de plástico, vidro e papelão nos concelhos. 
Portanto significa que no concelho de Almodôvar tem sido sensibilizado para esta questão, 
ainda não conseguimos a 100% e nem eventualmente nunca iremos conseguir, mas a 
equipa, acho que ainda foi da última vez que nós falamos aqui, a equipa da Câmara 
Municipal de Almodôvar relacionada com o ambiente deu-se ao luxo de visitar o comércio, 
porta a porta, no mês passado e no mês anterior, a sensibilizar todos para a reciclagem, 
porque nós tínhamos gravíssimos problemas nos contentores, pessoas a deixarem pilhas 
de plásticos e caixas de papelão que não se dignavam em dobrá-las, em meter lá dentro. 
Vamos fazendo aquilo que é possível, mas afirmo que a recolha porta a porta é 
eventualmente a melhor opção de qualquer concelho, não é ainda a nossa, para já, porque 
não temos essas condições e quando fizermos começamos escaladamente, Aldeia dos 
Fernandes ou Rosário primeiro, porque são aldeias compactas que permite essa situação e 
vamos avançando progressivamente porque é uma mudança completa e radical de atitude 
em relação ao lixo. E é problemático para nós na RESIALENTEJO ter um saco de orgânicos 
cheio de plásticos, ou plástico com metal. Na recolha porta a porta é problemático para os 
tapetes, problemático para a filtragem, para o trabalho depois dos operadores, portanto 
isto não é difícil, não é o fim do mundo, mas requer aqui algum pensamento e alguma 
preparação estratégica.  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia referiu que se calhar neste âmbito poderá haver alguma 
colaboração, alguma articulação com a Escola, porque os ensinamentos de base partem 
logo a partir do primeiro ciclo, portanto poderá ser um assunto a pensar e fazer essa 
cooperação, essa articulação com a escola.  -------------------------------------------------------------  



ATA N.º 19 DE 28 DE DEZEMBRO DE 2020 
QUADRIÉNIO 2017-2021 

628 

 

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 18 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar a Minuta de Contrato de Gestão Delegada a celebrar entre a RESIALENTEJO 
- Tratamento e Valorização de Resíduos, E.I.M.  e os Municípios de Almodôvar, Barrancos, 
Beja, Castro Verde, Mértola, Moura, Ourique e Serpa, que tem por objeto regular a 
delegação, pelo Municípios, na Entidade Gestora dos serviços referidos na cláusula 3.ª do 
Contrato e a sua prestação aos utilizadores. ------------------------------------------------------------  

C.5 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO DA PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA, COM VISTA A ATRIBUIÇÃO DO ABONO DE DESPESAS DE REPRESENTAÇÃO 
DO CARGO DE DIREÇÃO INTERMÉDIA DE 2º. GRAU- CHEFE DE DIVISÃO: ------------------ 

O Presidente da Assembleia, após introduzir a epígrafe, questionou o Presidente da 
Câmara se queria prestar algumas informações adicionais sobre este assunto, antes de 
passar a palavra aos Senhores Deputados. --------------------------------------------------------------  

No uso da palavra, o Senhor Presidente da Câmara referiu que não há muito para 
explicar. Temos um novo Chefe de Divisão e tem que se lhe atribuir um fundo de maneio e 
tabelas remuneratórias etc., isto no fundo é dar as despesas de representação, incluindo 
aquilo que tem direito, como todos os outros Chefe de Divisão.  -----------------------------------  

No âmbito deste ponto, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
intervenções, tendo-se inscrito o deputado José Guerreiro. -----------------------------------------  

O deputado José Guerreiro referiu que naturalmente irão aprovar e desejar ao Senhor 
Engenheiro Pedro Samarra as maiores felicidades no exercício do seu cargo e que tenha 
sempre presente o superior desenvolvimento do concelho e utilize sempre todas as formas 
legais de ultrapassar eventuais constrangimentos burocráticos que muitas vezes atrasam e 
dificultam os potenciais investimentos. -----------------------------------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade, com 18 votos a favor (PS/PSD), deliberado: ---------------------------------------  

Aprovar a atribuição de despesas de representação bem como eventuais 
correspondentes atualizações anuais, no montante fixado para o pessoal da 
Administração Central, ao dirigente de 2º grau (Chefe da Divisão de Obras, Serviços 
Urbanos, Gestão Territorial), recentemente nomeado, com efeitos a partir de 01 de 
dezembro de 2020.-----------------------------------------------------------------------------------------  

C.6 – APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE DA 
CÂMARA, PARA REVOGAÇÃO DA DELIBERAÇÃO TOMADA NA SESSÃO DE 13 DE 
NOVEMBRO NO ÂMBITO DO RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL À 
IPSS - SANTA CASA DA MISERICÓRDIA DE ALMODÔVAR: ----------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia esclareceu que na última sessão da Assembleia Municipal 
foi aqui apreciado e deliberado o reconhecimento de interesse público municipal e os 
termos eram o Projeto que era apresentado, mas depois no decorrer do mesmo 
levantaram-se algumas questões, o Senhor Presidente levantou algumas dúvidas e acabou 
por ser votado o reconhecimento de interesse público à Santa Casa da Misericórdia. ---------  

Assim, solicita ao Senhor Presidente se pretende acrescentar mais algum 
esclarecimento, para além dos que estão referidos na Proposta que lhes foi apresentada. ---  

O Presidente da Câmara, em primeiro lugar, pediu desculpa aos membros da 
Assembleia pelo facto de ter assumido uma posição na tentativa de aprovar que este 
projeto se sofresse algumas alterações não tivesse que vir novamente à Assembleia em 
termos de Interesse Público. Assumiu na sua interpretação da lei que podia fazê-lo, 
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aprovando a Santa Casa como Interesse Público, a entidade em si para este projeto e para 
outros projetos que viesse a apresentar, mas afinal de contas depois de um estudo 
minucioso, de um aconselhamento jurídico mais aprofundado, não é possível fazer isso 
porque não podemos aprovar interesse público a uma entidade, porque ela pode ter um 
projeto de interesse e outro sem interesse e um bom e outro mau e aí ficava tudo 
englobado, portanto o seu pedido de desculpa pela tentativa de aprovar algo que afinal de 
contas se veio aprovar que não estava correto. --------------------------------------------------------  

 Reconhece o seu erro, não obstante os mapas ou as folhas indicativas descreverem que 
era o projeto e assumiu desde o início que a aprovação era para a Entidade e não para o 
projeto. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Portanto pedido de desculpa feito e aceite, espera, a ideia é aprovar a anulação dessa 
aprovação e no ponto seguinte, como já explicou na última Assembleia, é aprovar então o 
Interesse Público para o Projeto, somente o projeto da Santa Casa que visa a requalificação 
e beneficiação, a reparação e recuperação do centro de saúde antigo para uma unidade 
nova com o aproveitamento do mesmo edifício, além do aumento de capacidade em termos 
de espaço, não de utentes porque é pouco relativo, mas o espaço existe uma melhoria 
significativa. Relembra que para esse fim já foi à reunião de câmara também um apoio até 
duzentos e cinquenta mil euros de apoio a fundo perdido, para comparticipação da parte 
não financiada pelo fundo comunitário a essa IPSS e foi também a uma outra unidade Lar 
da Graça de Padrões com o mesmo objetivo. Portanto, a nossa posição na Câmara, e penso 
que a vossa, também independentemente da cor política que têm, é que todos em conjunto 
consigamos recuperar e melhorar as condições daqueles que no seu fim de vida ou depois 
de passarem uma vida de sacrifícios tenham a dignidade e um local com capacidade e com 
bem-estar e é isso que é nossa função também.--------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, tendo-se inscrito o 
deputado José Guerreiro. - ---------------------------------------------------------------------------------  

Tomando a palavra, o deputado José Guerreiro referiu que já todos perceberam que 
houve aqui um pequeno equívoco, que às vezes é simplesmente por uma pequena redação 
ou pequena frase mal interpretada, mas com a explicação do Senhor Presidente isto ainda 
ficou mais claro. No entanto, e para que depois não possa ser mal interpretado, no 
documento fiz aqui uma pequena nota na pág. 1/2, da Proposta n.º 
126/PRESIDENTE/2020 que podia ser suprimida, aqui uma palavra para não criar outra 
vez confusão, digo eu, apesar de não estar mal escrito, isso vai-se aprovar na mesma, aqui 
no último parágrafo diz assim: “de uma forma simplista um determinado projeto uma 
determinada entidade seja pública, privada ou de cariz social poderá não ter os 
pressupostos e fundamentos considerados relevantes e essenciais para a atribuição de 
interesse público municipal, motivo pelo qual esta declaração é atribuída a projetos após a 
respetiva análise e não a entidades”.  --------------------------------------------------------------------  

Está esclarecido, no entanto se ler este parágrafo, eu não sou professor desculpe, se me 
estou aqui a meter onde não sou chamado, mas aqui de forma simplista em vez de dizer 
“ainda um determinado projeto de …” se suprimir isto, parece que fica com mais sentido, 
repare “… de uma forma simplista uma determinada entidade seja pública privada ou de 
cariz social poderá não ter pressupostos fundamentos considerados etc.,” portanto, pensa 
que não se repisa aqui uma coisa que pode fazer confusão, já está esclarecida mas para uma 
próxima se não se repisarem aqui às vezes as coisas percebem-se melhor. ----------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 18 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar a revogação da deliberação tomada na sessão da Assembleia Municipal, de 
13 de novembro de 2020, a qual aprovou o Reconhecimento do Interesse Público 
Municipal à IPSS - Casa da Misericórdia de Almodôvar. ----------------------------------------------  
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C.7 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO SOBRE A PROPOSTA DO SENHOR PRESIDENTE 
DA CÂMARA, COM VISTA AO RECONHECIMENTO DE INTERESSE PÚBLICO MUNICIPAL 
REFERENTE AO PROJETO “ESTRUTURA RESIDENCIAL PARA IDOSOS CENTRO DE DIA E 
SERVIÇOS DE APOIO AO DOMIÇILIÁRIO”, APRESENTADO PELA SANTA CASA DA 
MISERICÓRDIA DE ALMODÔVAR: ------------------------------------------------------------------------------  

 O Presidente da Assembleia, relativamente a este assunto, referiu que continuam 
perfeitamente na ordem do dia as declarações que prestei na reunião da AM realizada no 
dia 13 de novembro versando sobre esta matéria, a qual só vem novamente à Assembleia 
em virtude das diferenças de interpretação que se verificaram sobre o destinatário do 
Reconhecimento do Interesse Público Municipal, Santa Casa da Misericórdia de Almodôvar, 
numa primeira análise ou Projeto de “Estrutura Residencial para Idosos, Centro de Dia 
e Serviços de Apoio Domiciliário”, que é assim corretamente o destinatário do 
Reconhecimento. ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não havendo 
pedidos de intervenção passa de imediato à votação. ------------------------------------------------- 

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 18 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar o Reconhecimento do Interesse Público Municipal do Projeto –“Estrutura 

Residencial para Idosos, Centros de Dia e Serviços de Apoio Domiciliário”, apresentado pela Santa 

Casa da Misericórdia de Almodôvar. ------------------------------------------------------------------------------  

C.8 - APRECIAÇÃO E DELIBERAÇÃO RELATIVA AO INVENTÁRIO DE BENS, DIREITOS 
E OBRIGAÇÕES PATRIMONIAIS DO MUNICÍPIO E RESPETIVA AVALIAÇÃO: ----------------
- 

O Presidente da Assembleia introduziu este ponto da Ordem de Trabalhos e pediu ao 
Presidente da Câmara o favor de esclarecer os presentes sobre o assunto.  ---------------------  

O Presidente da Câmara referiu que de uma forma simplista o que se passa é que 
começamos com um novo sistema, o SNCAP, e este sistema veio alterar de certa maneira a 
forma de fazer contabilidade e a forma de registar os bens patrimoniais do município. 
Existe um processo agora que está em curso e que vai levar algum tempo naturalmente, 
que é a avaliação dos bens móveis e imóveis. Esse processo não é fácil porque existem bens 
móveis e imóveis cujo valor não é fácil de determinar, não conseguimos determinar o valor 
de uma picareta, de uma coisa que tem um ano de uso, ou que tem um mês, ou que tem 
cinco anos e existe a necessidade de inserir nesse sistema esse produto com um valor. 
Portanto, o que estamos aqui a tentar aprovar é que a Assembleia aceite a proposta da 
Câmara de colocar alguns produtos, com algum valor, que é um valor simbólico.  -------------  

Existem aqui uma série deles com um euro, porque nós não sabemos quanto é que 
valem e optamos por colocar um euro onde não sabemos quanto é que vale, precisamente 
para se saber aqueles que não tivemos a avaliação, não obstante ter uma comissão 
avaliadora composta por oito ou nove pessoas. E esta proposta é dessa comissão. ------------  

O SNCAP exige que até ao fim do ano se coloque os valores patrimoniais para tudo e nós 
não tínhamos condições nem podíamos parar o trabalho normal da Câmara para contratar 
avaliadores a avaliar tudo aquilo que a Câmara tem, sendo que existe inclusive bens 
materiais e imateriais que ainda nem sequer estão em nome do Município, não obstante 
estarmos a utilizá-los, como é o caso de terrenos de ETA’s e ETAR’s, etc.  ------------------------  

O que está aqui em causa é aceitar uma avaliação, não obstante isto não ser oficial, 
existem valores que não estão corretos nessa avaliação, são valores dados pela comissão 
para que possam ter um elemento, um número para colocar no SNCAP. É isto que está aqui 
em causa, todos aqueles valores que tiverem com um euro, essencialmente são valores que 
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têm que ser reavaliados. Existem pelo menos seis ou sete que são notórios, como por 
exemplo o terreno de uma ETA por um euro, vale certamente 15 ou 20 mil euros, não 
temos avaliação e entre não cumprir com o sistema e levar penalizações financeiras ou 
meter lá um euro e saber que mais tarde tem que ser reavaliado, optamos precisamente 
por isso. ---------------------------------------------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 

este ponto, tendo-se inscrito o Deputado Pedro Franco.  --------------------------------------------  

O deputado Pedro Franco referiu que compreendem perfeitamente a explicação do 
Senhor Presidente e a sua bancada decidiu aprovar este documento, no entanto, sem 
prejuízo de acompanharem a avaliação patrimonial dos bens, nomeadamente os imóveis 
que justifiquem nova avaliação por uma entidade independente de acordo com os valores 
patrimoniais tributáveis.  -----------------------------------------------------------------------------------  

Estando o plenário elucidado e não havendo mais pedidos de intervenção, o Presidente 
da Assembleia colocou a matéria à votação, tendo a Assembleia Municipal, por 
unanimidade com 18 votos (PS/PSD), deliberado: -------------------------------------------------  

Aprovar e reconhecer os valores propostos e constantes da Ata n.º 1, elaborada 
pelo Grupo de Trabalho, sem prejuízo de futura reavaliação caso se justifique, referente ao 
inventário dos bens, direitos e obrigações patrimoniais do município e respetiva avaliação, 
em cumprimento do disposto na alínea i) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 
12/09, retificada pelas Declarações de Retificação n.ºs 46-C/2013, de 01 de novembro e 50-
A/2013,de 11 de novembro, a qual estabelece o regime jurídico das Autarquias Locais. -----  

C.9 – CONHECIMENTO DO RELATÓRIO DO 1º SEMESTRE, APRESENTADO PELO 
REVISOR OFICIAL DE CONTAS SOBRE A INFORMAÇÃO ECONÓMICA E FINANCEIRA DO 
MUNICÍPIO: -- 

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e deu de imediato a palavra ao 
Presidente da Câmara para prestar algumas informações adicionais. ----------------------------- 

O Presidente da Câmara referiu que nas “Notas” aquilo que dizem é precisamente 
aquilo que ele tem dito há algum tempo, que é, os bens móveis não estão devidamente 
registados e isso, nós já sabemos. Espera com este SNCAP deixe de existir isto, vai levar 
algum tempo como todos sabem, isto não pode ser feito de uma forma intempestiva, não 
podemos simplesmente chegar aqui e dizer que temos trezentas coisas e valem Y, isto leva 
tempo, nós e todas as Câmaras do país não estávamos habituados a isto, de há uns anos 
para cá é que as exigências foram apertando mais.  ---------------------------------------------------  

Há também uma chamada de atenção no ponto 5.12, que se refere àquilo que o ROC 
entende que nós não estamos a registar bem alguns dos valores recebidos, existe este 
entendimento, já está a ser trabalhado com o nosso património, porque dizem que os 
valores recebidos que vão para inventário não estão a ser bem classificados no programa. -  

De resto, em termos de contas, não há nada a apontar em termos de passivos ou ativos 
financeiros, não temos nada a acrescentar ou registar, portanto é um relatório que para 
mim é limpo tirando a parte das apreciações dos valores aqui em causa que vai ser difícil 
de resolver num espaço curto de tempo. Não temos mais nada que esteja a correr mal, ou 
que esteja a ser mal feito, perante o relatório que eles imitem.  ------------------------------------  

Nota, mais uma vez, não é nada de novo, mas isto vem sendo assim há muito tempo, as 
Câmaras Municipais apresentam as suas contas, é a coisa mais certa que tem que existir, 
são analisados, aferidos e votados pela Câmara, pela Assembleia Municipal, pelo ROC, pelo 
Gestor da DGAL, peloTribunal de Contas, toda a gente vê as contas de uma Câmara. 
Portanto, se tivéssemos aqui alguma coisa mal, seria também mau para nós que não 
tivéssemos já tido tempo, passado estas filtragens todas, que não tivéssemos tido tempo de 
as recuperar, mas o ROC também recebe um valor mensal precisamente para apurar antes 
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de ir para Tribunal de Contas, o que é que tem que ser corrigido ou não.  ------------------------  

Prosseguindo com os trabalhos, o Presidente da Assembleia abriu as inscrições para 
este ponto, tendo-se inscrito o Deputado José Guerreiro.  -------------------------------------------  

O deputado José Guerreiro relativamente aos relatórios do ROC do primeiro semestre, 
referiu que verificam a existência de um processo em Tribunal movido pela empresa 
COFIJO contra a Câmara, a exigir o montante de 164.607,00€ na empreitada de 
acabamento do Cineteatro, que teve o valor de 322.395,00€. O que realmente é estranho e 
merece uma explicação do Senhor Presidente, pois trata-se de cerca de 50% do valor da 
empreitada. Não percebem o porquê desta diferença tão grande. Registaram mais uma vez 
as mesmas recomendações sobre os inventários, avaliações patrimoniais, amortizações e 
apreciações de sistema de controlo interno no que diz respeito há utilização de bens pelos 
diversos serviços da Câmara, portanto essas recomendações já deviam de ter alguma 
evolução e não têm, logo deviam, se calhar, dedicar algum empenho nesse aspeto. ------------  

Muitas obras continuam sem conclusão e pensam que deve ser feito um maior esforço 
na conclusão física, financeira e com a receção definitiva em tempo útil das obras depois de 
estarem concluídas e fechadas as contas. Ficam aí para receção definitiva há uma 
eternidade, também é referido pelo ROC. ---------------------------------------------------------------  

De registar que nos capítulos dos investimentos, despesas de capital, o montante 
executado foi de 13% no primeiro semestre deste ano, não fazem comentários é o ROC que 
diz.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara retorquiu que não irá debater os restantes pontos, que é uma 
questão de análise, vai só explicar aquilo que lhe perguntaram e que acha que é de mérito, 
de responsabilidade e da sua competência, explicar precisamente o Cineteatro. Não vale a 
pena falar de antecedentes nem precedentes, já falaram “n” vezes sobre isso, julga que 
estamos todos esclarecidos dos problemas. O que se passa é que essa empresa tem a 
Câmara em Tribunal porque eles efetuaram um trabalho e, se calhar para si, não como 
deputado mas como engenheiro de obras, é mais fácil, mas vai tentar explicar. ----------------  

Eles começaram um trabalho que estava semifeito, eles montaram portas em batentes 
que já estavam instalados e as portas não abrem nem fecham e eles dizem que a culpa é do 
batente e o nosso Fiscal de Obra diz que a culpa que é da porta. Numa linguagem simplista, 
eles colocaram cortiça quando a empresa anterior tinha aceitado um orçamento de 350 
metros, eles mediram e disseram-me que gastaram 370 e o nosso fiscal diz não, o 
orçamento foi 350 metros e tem de ser assim. Portanto, e por estas razões, houve uma série 
de trabalhos que esta empresa efetuou no Cineteatro que a fiscalização não aceitou, por 
não estar a funcionar em condições no momento. Mais tarde foram revistas na minha 
responsabilidade, porque quis abrir o Cineteatro e não aceitaram pagar, eu não me sinto 
com competência suficiente para dizer que pague se não obstante o fiscal dizer que não 
funciona, ou seja, o Tribunal terá que decidir quem tem razão, se é o empreiteiro que fez 
que montou a parede em cima de um lintel que estava torto ou se é quem montou o lintel. 
Portanto existem aqui complicações ao nível técnico, que eu não me sinto em condições 
nem políticas, nem técnicas, nem legais para dizer você tem ou não tem razão. Quando 
fomos fazer o acerto de contas pagou-se tudo aquilo que a fiscalização aceitou como obra 
feita e executada com medições, com autos e onde existiram dúvidas não foi feito o auto e 
as dúvidas surgiram em três ou quatro situações. Surgiram no chão do primeiro andar que 
o solo não estava preparado como devia para receber o que foi receber, surgiram no AVAC 
especificamente porque nunca funcionou bem e a empresa diz que o equipamento não 
corresponde àquilo que está no descritivo do mapa de trabalhos, portanto, não foram 
montados como lá está, as componentes que montaram eram aquelas do mapa de 
trabalhos inicial e sendo que o equipamento não é o mesmo é por isso que tem avarias e 
continuam de vez em quando a ser chamados ao técnicos para vir aferir situações que vão 
surgindo, não obstante, aquilo até funciona menos bem, mas, de vez em quando é de luas, 
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existem momentos que não funciona bem e enquanto dirigente da autarquia não quer 
tomar essa responsabilidade, falamos de valores de sessenta ou setenta mil euros mais IVA, 
não falamos de quinhentos ou mil euros.----------------------------------------------------------------  

O Senhor Presidente falou diretamente com um deputado, e não gravou por não ter 
microfone, prosseguindo, referiu que serão alguns trabalhos a mais, alguma coisa, não faz 
ideia neste momento, não tem já memória para lhe responder, mas o que está em causa 
aqui é que a empresa colocou a Câmara em Tribunal e nós temos o nosso advogado, a quem 
pagamos mensalmente, para aferir essa situação. Não será ele que vai dizer à empresa que 
eles têm ou não razão, se é a fiscalização, não tem nem competência nem conhecimento, 
nem o quer fazer porque não lhe compete a si. Quem de direito decidirá quem tem razão, 
não será ele que vai colocar a sua autarquia, a sua vida profissional em risco, por uma 
questão que não pode não tem essa competência, não lhe compete a si. --------------- 

A Assembleia Municipal tomou conhecimento do documento em apreço.  ------------  

C.10 – CONHECIMENTO DA VERSÃO FINAL DO CÓDIGO DE CONDUTA DA CÂMARA 
MUNICIPAL DE ALMODÔVAR: --------------------------------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia introduziu o tema e pediu ao Presidente da Câmara que 
prestasse mais algumas informações adicionais. ---------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara explicou que é obrigatório para todas as Autarquias, todas as 
entidades públicas, terem este documento, que é um código de conduta, de ética de 
procedimentos e de processamento dos funcionários e de mais serviços dentro da Autarquia. Foi 
analisado, foi votado em Câmara, foi preparado por técnicos dentro da autarquia com a consulta 
e aconselhamento das diferentes áreas da nossa autarquia, levou algum tempo a preparar 
precisamente pela minuciosidade e morosidade do documento em si e pensa que esteja pronto 
para ser aprovado. No fundo vem colocar em papel aquilo que já fazemos, que é a ética e o 
respeito pela vida pública e pelo munícipe e pelos serviços que desempenhamos, basicamente é 
responder a um documento e prepará-lo e colocá-lo disponível, que é obrigatório e que não 
estava, não o tínhamos na Câmara municipal atualizado. ---------------------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não tendo sido 
registado nenhum pedido. ---------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimentoda versão final do Código de 
Condutada Câmara Municipal de Almodôvar. ----------------------------------------------------------  

C.11 – CONHECIMENTO SOBRE A ATUALIZAÇÃO DA TAXAS E OUTRAS RECEITAS 
MUNICIPAIS CONSTANTES NA TABELA ANEXA AO REGULAMENTO DE LIQUIDAÇÃO E 
COBRANÇAS DE TAXAS E OUTRAS RECEITAS MUNICIPAIS PARA VIGORAR NO ANO 
ECONÓMICO DE 2021:  ------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia sobre este ponto da Ordem do Dia, questionou o 
Presidente da Câmara se gostaria de fazer algum esclarecimento sobre a documentação 
que foi entregue.  ---------------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara aclarou que tem sido opção, pelo menos do executivo que 
liderou, dos anteriores não se preocupou em ver, tem sido opção quando a taxa de inflação 
não tem valores significativos, não se aplicam nas tabelas de taxas. No último ano tivemos 
uma variação de 0,1%, valor que para nós é insignificante e vai dar mais trabalho a 
atualizar todas as taxas do que propriamente rentabilidade ao município. Foi a reunião de 
Câmara a Proposta para não ser aplicada e manter precisamente as mesmas taxas para ano 
económico de 2021. Espera naturalmente que depois de isto estar espelhado nas GOP que a 
Assembleia também aprove esta manutenção das taxas.- -------------------------------------------  
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A Assembleia Municipal tomou conhecimento da Manutenção das Taxas e Outras 
Receitas Municipais Constantes na Tabela Anexa ao Regulamento de Liquidação e Cobrança 
de Taxas e Outras Receitas Municipais, para vigorar no Ano Económico de 2021. -------------  

C.12 - CONHECIMENTO DA LISTAGEM DOS COMPROMISSOS PLURIANUAIS 
ASSUMIDOS, NO ÂMBITO DA AUTORIZAÇÃO PRÉVIA GENÉRICA PARA ASSUNÇÃO DOS 
MESMOS, NOS TERMOS DO DISPOSTO NA LEI N.º 8/2012, DE 28 DE FEVEREIRO, NA SUA 
ATUAL REDAÇÃO:  

O Presidente da Assembleia introduziu a epígrafe e atentou que este ponto decorre 
naturalmente do Ponto C.3 desta sessão, isto é, a Assembleia Municipal “autoriza a 
assunção de compromissos plurianuais pela Câmara Municipal” e a Câmara Municipal tem o 
dever, a obrigação, de informar a Assembleia sobre os compromissos plurianuais 
assumidos ao abrigo da referida autorização e que são os que constam no documento que 
os senhores deputados receberam. -----------------------------------------------------------------------  

Prosseguindo, questionou o Presidente da Câmara se gostaria de fazer algum 
esclarecimento sobre a documentação que foi entregue. --------------------------------------------- 

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, não tendo sido 
registado nenhum pedido. ----------------------------------------------------------------------------------------  

A Assembleia Municipal tomou conhecimentoda listagem dos compromissos 
plurianuais assumidos, no âmbito da Autorização Prévia Genérica para assunção dos 
mesmos, nos termos do disposto na Lei n.º 8/2012, de 28 de fevereiro, na sua atual 
redação. 

C.13-APRECIAÇÃO DA INFORMAÇÃO DO PRESIDENTE DA CÂMARA SOBRE A 
ATIVIDADE DO MUNICÍPIO, BEM COMO DA SITUAÇÃO FINANCEIRA, NOSTERMOS E 
PARAOS EFEITOS DO DISPOSTO NA ALÍNEA C), DO N.º 2, DO ART.º 25.º, DA LEI N.º 
75/2013, DE 12 DE SETEMBRO E DO ARTIGO 37.º DO REGIMENTO:  -------------------------------  

O Presidente da Assembleia introduziu o ponto e aclarou que de acordo com o ponto 
1, do artigo 37º do Regimento desta Assembleia Municipal, em cada sessão ordinária “O 
Presidente da Câmara Municipal deve remeter ao Presidente da Assembleia Municipal, … uma 
Informação escrita acerca da atividade da Câmara Municipal e da situação financeira do 
Município.” e é sobre estas informações que nos vamos debruçar de seguida, caso os 
Senhores Deputados pretendam colocar alguma questão ao Senhor Presidente da Câmara. -  

Continuando, perguntou ao Senhor Presidente da Câmara se pretende fazer uma 
intervenção inicial sobre este Ponto da Ordem de Trabalhos, ou se pretende fazê-lo apenas 
depois das intervenções dos senhores deputados. ----------------------------------------------------  

O Presidente da Câmara colocou-se ao dispor para qualquer dúvida que surja da 
leitura do documento. ---------------------------------------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia abriu as inscrições para intervenções, tendo-se registado 
o pedido do deputado José Guerreiro.  -------------------------------------------------------------------  

O deputado José Guerreiro sobre a Atividade Municipal destacou um ponto e pediu o 
seu esclarecimento, isto é, numa das informações da Divisão Social e Cultural é mencionado 
o estado de degradação em que se encontra o lagar de Gomes Aires. É referido que o 
telhado já ruiu e que está a pôr em causa todo o recheio do lagar. A Câmara já tomou 
alguma medida para evitar a degradação daquele património? O que é que está previsto? A 
intenção agora é mesmo deixar estragar tudo e abandonar o projeto que existia de 
recuperar aquele património e integrá-lo numa rede de equipamentos museológicos do 
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concelho que preserve a memória económica e cultural do nosso povo e a sua 
correspondente valia social no nosso tempo? ----------------------------------------------------------  

Em resposta, o Presidente da Câmara aclarou que tivemos um compromisso conjunto 
com a União de Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires, para em conjunto fazermos 
uma candidatura de recuperação do lagar. Quando surgiu o aviso comunitário fizemos a 
candidatura, veio a reunião de Câmara para aprovar a componente do nosso apoio a essa 
candidatura, só que o dinheiro não chegou e a candidatura ficou em parada. A ideia era 
recuperar aquilo em duas fases, na primeira fase era levantar os alicerces, as estruturas das 
paredes para não caírem e a cobertura e, mais tarde, fazer um projeto de museologia 
dentro do museu com capacidade de visitas, portanto, a preparação do espaço interior, 
reparação dos equipamentos lá existentes e visitas. Esta resposta negativa surgiu em 
novembro e daí para cá nada mais foi feito. Já existiu depois uma reunião informal com o 
Presidente da União de Freguesia de Santa Clara-a-Nova e Gomes Aires no sentido de 
tentarmos encontrar uma solução, ou a remoção das máquinas do local para um sítio 
seguro para elas não se degradarem até que se arranje o edifício, ou a preparação de uma 
cobertura ainda que temporária para não deixar degradar muito mais. No entanto, nem há 
projeto feito para reparação daquele edifício nem existe intenção neste momento de o fazer 
a curto prazo, porque existem outras prioridades que já estão definidas e, como já viu, essa 
não é uma delas. Não podemos abandonar o património, portanto teremos que muito a 
breve trecho encontrar uma solução que viabilize a manutenção do que lá está dentro, sem 
investimento para jogar fora, ou seja, sem o que lá vamos fazer venha a ser depois 
destruído ou partido, para fazer a reparação digna daquele espaço. É um espaço que 
merece uma reparação, mas ainda não foi feito o projeto para o mesmo, terá que ser 
trabalhado. Um projeto leva quase um ano a ser preparado, portanto a solução terá que 
passar por uma ação temporária, ou remoção daquele equipamento para um local seguro 
até encontrar solução para o lagar, ou fazer um reforço daquelas paredes com uns 
equipamentos metálicos, algo que possa salvaguardar tanto o edifício como o que lá esta 
dentro temporariamente. ----------------------------------------------------------------------------------- 

A Assembleia Municipal apreciou a informação do Presidente da Câmara sobre a 
Atividade do Município, bem como da situação financeira, nos termos e para os efeitos do 
disposto na alínea c), do n.º 2, do art.º 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de Setembro e do 
artigo 37.º do Regimento.  ----------------------------------------------------------------------------------  

C.14 - APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA:  -------------------------------------------------------  

O Presidente da Assembleia colocou à votação a minuta da ata da sessão, a qual 
contém as deliberações tomadas nas rubricas da Ordem do Dia, tendo a mesma sido 
aprovada, por unanimidade, com 18 votos a favor (PS, PSD). ------------------------------------- 

O Presidente da Assembleia antes de finalizar a sessão referiu que esta sessão da 
Assembleia Municipal será a última deste ano civil, restando-lhe desejar a todos os 
presentes um bom ano em segurança, dentro da normalidade possível e esperemos que o 
próximo ano seja preferencialmente sem esta pandemia que nos assola já há tempo de 
mais. ------------------------------------------------------------------------------------------------------------  

 Um bom ano para todos e até à próxima Sessão. --------------------------------------------------  

FECHO: Finda a ordem de trabalhos, e nada mais havendo a tratar, nos termos do 
Regimento e da alínea c), do n.º 1, do art.º 30º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, na 
sua atual redação, o Presidente da Assembleia Municipal deu a sessão por encerrada, 
eram vinte e três horas e cinquenta e cinco minutos, do dia 28de dezembro de 2020. -------- 

Para constar e para os fins consignados no n.º 1, do artigo 57.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro, na sua atual redação, se lavrou a presente ata da sessão. ----------------------- 
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Os anexos à ata dão-se aqui como reproduzidos e ficam apensos ao presente livro 
de atas.  --------------------------------------------------------------------------------------------------------  

E eu, Vítor Manuel Vilhena Saleiro, 1º secretário da mesa da Assembleia Municipal, a 
redigi e subscrevo. -------------------------------------------------------------------------------------------- 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 


